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1. 001 - Formulário de Encaminhamento



 

 

 

 

 

 

FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO

 

 
Encaminho a petição com os seguintes dados:

 

 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Ano de exercício: 2022

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Gestor atual: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA

Gestor das Contas: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Formulário de Dados (I- PDFA -  FORMULARIO DE DADOS ANEXO I -)

 - Relatório de Gestão (II - PDFA - RELATORIO CIRCUNSTANCIADO DE)

 - Relatório do Controle Interno (III -PDFA - RELATORIO DE CONTROLE INTERN)

 - Parecer do Controle Interno (IV - PDFA - Parecer do Controle Interno )

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V - PDFA - Relatorio Controle Interno-co)

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V.a - PDFA - Relatorio Consolidado Ouvid)

 - Demonstrativos de Despesas (VI - PDFA - DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEG)

 - Comparativo de Despesas (VII -PDFA -  COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)

 - Comparativo de Despesas por espécie (VIII -PDFA - COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)

 - Demonstrativo da Dívida Pública (IX -PDFA-  DEMONSTRATIVO DA DIVIDA PUBLI)

 - Relação de Restos a Pagar (X -PDFA- RELACAO DE RESTOS A PAGAR)

 - Balancete Sem Encerramento (XI -PDFA- BALANCETE DO MES DE DEZEMBRO, )

 - Declaração de Bens (XII -PDFA- DECLARACAO EXPRESSA DO GRHS -)

 - Balanço Orçamentário (DCASP) (XIII -A- PDFA- BALANCO ORCAMENTARIO-DCAS)

 - Balanço Financeiro (DCASP) (XIII-b-PDFA- BALANCO FINANCEIRO-DCASP-SE)

 - Balanço Patrimonial (DCASP) (XIII-c-PDFA- BALANCO PATRIMONIAL_SEAB_20)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP ANALITICO-DEZ_22_SEAB)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP SINTÉTICO-DEZ_22_SEAB)

 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (XIII-e-PDFA- D F C - DEZ_22_SEAB)

 - Notas explicativas às DCASP (XIII-F-PDFA-NOTAS EXPLICATIVAS 2022_SEAB)

 - Outros Documentos (Certidao CRC - Giovanna)

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1



PETICIONÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, CNPJ

76.416.957/0001-85, através do(a) Representante Legal NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, CPF 231.562.879-

20

 

 
Curitiba, 20 de março de 2023 14:17:02

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 2



2. 002 - Extrato de Autuação



 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO Nº: 182741/23

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico eContas Paraná, a petição com os

seguintes dados indicados pelo instaurador:

 

 
PROCESSO: 182741/23

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Ano de exercício: 2022

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Gestor atual: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA

Gestor das Contas: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Formulário de Encaminhamento

 - Formulário de Dados (I- PDFA -  FORMULARIO DE DADOS ANEXO I -)

 - Relatório de Gestão (II - PDFA - RELATORIO CIRCUNSTANCIADO DE)

 - Relatório do Controle Interno (III -PDFA - RELATORIO DE CONTROLE INTERN)

 - Parecer do Controle Interno (IV - PDFA - Parecer do Controle Interno )

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V - PDFA - Relatorio Controle Interno-co)

 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V.a - PDFA - Relatorio Consolidado Ouvid)

 - Demonstrativos de Despesas (VI - PDFA - DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEG)

 - Comparativo de Despesas (VII -PDFA -  COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)

 - Comparativo de Despesas por espécie (VIII -PDFA - COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)

 - Demonstrativo da Dívida Pública (IX -PDFA-  DEMONSTRATIVO DA DIVIDA PUBLI)

 - Relação de Restos a Pagar (X -PDFA- RELACAO DE RESTOS A PAGAR)

 - Balancete Sem Encerramento (XI -PDFA- BALANCETE DO MES DE DEZEMBRO, )

 - Declaração de Bens (XII -PDFA- DECLARACAO EXPRESSA DO GRHS -)

 - Balanço Orçamentário (DCASP) (XIII -A- PDFA- BALANCO ORCAMENTARIO-DCAS)

 - Balanço Financeiro (DCASP) (XIII-b-PDFA- BALANCO FINANCEIRO-DCASP-SE)

 - Balanço Patrimonial (DCASP) (XIII-c-PDFA- BALANCO PATRIMONIAL_SEAB_20)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP ANALITICO-DEZ_22_SEAB)

 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP SINTÉTICO-DEZ_22_SEAB)

 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (XIII-e-PDFA- D F C - DEZ_22_SEAB)

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1



 - Notas explicativas às DCASP (XIII-F-PDFA-NOTAS EXPLICATIVAS 2022_SEAB)

 - Outros Documentos (Certidao CRC - Giovanna)

 

 
PETICIONÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, CNPJ

76.416.957/0001-85, através do(a) Representante Legal NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, CPF 231.562.879-

20

 

 
Curitiba, 20 de março de 2023 14:18:02

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 2



3. 003 - Formulário de Dados (I- PDFA -  FORMULARIO DE DADOS ANEXO I -)







4. 004 - Relatório de Gestão (II - PDFA - RELATORIO CIRCUNSTANCIADO DE)



 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO – SEAB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE GESTÃO – 2022 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua dos Funcionários 1559 CEP 80.035-050 Curitiba – Paraná 
Fone: (41) 3313-4000 http://www.agricultura.pr.gov.br 



DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA O DO ABASTECIMENTO – SEAB 
NÚCLEO DE PLANEJAMENTO SETORIAL - SEAB 

 

Atendendo à Instrução normativa nº 176/2022 de 1º de dezembro de 2022 do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná - TCE, que dispõe sobre o encaminhamento das Prestações de Contas das 

Entidades Estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, relativas ao exercício de 2022, especialmente no que se refere ao art 9º no inciso II, temos a informar: 

A execução orçamentária e financeira atendeu o disposto na legislação vigente, notadamente a Lei 

Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), as Leis de Licitações (Lei Federal n° 14.133/2021 

e Lei Estadual n° 15.608/07), a Lei nº 20.077/19 que definiu o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias nº 20.648/21 e a Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 21.347/22. 

Os dados apresentados no Relatório foram extraídos do Sistema Integrado de Gestão, Avaliação e  

Monitoramento Estadual – SIGAME, discriminando o desenvolvimento gerencial no período compreendido 

entre 01/01/2022 e 31/12/2022. 

O Sistema SIGAME foi instituído pela Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral - SEPL 

através da Resolução nº 30/2012 como ferramenta gerencial para procedimentos de elaboração dos Planos  

Plurianuais, de acompanhamento e avaliação dos instrumentos de planejamento, especificamente do Plano 

Plurianual - PPA e Lei Orçamentária Anual - LOA. 

Neste Sistema consta a execução orçamentária e financeira da entidade, bem como comparativo 

das metas previstas e realizadas (Demonstrativo de Metas Físicas), com esclarecimentos, quando necessário, 

das causas que ensejaram a baixa realização orçamentária dos projetos/atividades e/ou inviabilizaram o pleno  

cumprimento. 

Ainda em atendimento a alínea “d”, inciso II do art 9º, o processo de inconstitucionalidade da Lei 

19.810/2019, foi sanado por meio da Lei n° 31.352 de 1° janeiro de 2023 a qual dispõe sobre a vigente  

organização administrativa básica do Poder Executivo Estadual, e também por meio do Decreto nº 3, de 1º de  

janeiro de 2023, onde os órgãos tiveram a incumbência de aprovar seus novos regulamentos, contendo o  

detalhamento de suas estruturas básicas. 

 
Curitiba, 16 de março de 2023. 

 
 

RAFAELLI BUENO SAMPAIO 
Chefe do NPS/SEAB 

 

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento – Exercício 2022 



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2022 

Secretaria de Estado da Fazenda 1 

 

 

 

ÓRGÃO: 65 - Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 - Total do Órgão (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 666.039.735 823.809.723 3.733.802 827.543.525 808.734.666,29 736.314.460,10 97,72% 

OF 64.800.760 75.743.121 6.256.775 81.999.896 64.607.043,98 52.750.475,45 78,78% 

Total 730.840.495 899.552.844 9.990.577 909.543.421 873.341.710,27 789.064.935,55 96,01% 

 
Capital 

T 233.283.704 315.724.739 149.053.816 464.778.555 303.153.523,37 212.870.519,00 65,22% 

OF 11.401.866 46.686.185 10.208.507 56.894.692 40.828.411,40 11.455.769,24 71,76% 

Total 244.685.570 362.410.924 159.262.323 521.673.247 343.981.934,77 224.326.288,24 65,93% 

 
Total 

T 899.323.439 1.139.534.462 152.787.618 1.292.322.080 1.111.888.189,66 949.184.979,10 86,03% 

OF 76.202.626 122.429.306 16.465.282 138.894.588 105.435.455,38 64.206.244,69 75,91% 

Total 975.526.065 1.261.963.768 169.252.900 1.431.216.668 1.217.323.645,04 1.013.391.223,79 85,05% 

Obs.: os recursos de integralização de capital das Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas independentes estão incluídos no total do Órgão. 
 

Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 - Total das Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas independentes do Órgão (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

 
Capital 

T 1.000 2.001.000 0 2.001.000 0,00 0,00 0,00% 

OF 7.300.000 7.300.000 0 7.300.000 9.081.036,88 9.081.036,88 124,30% 

Total 7.301.000 9.301.000 0 9.301.000 9.081.036,88 9.081.036,88 97,63% 

 
Total 

T 1.000 2.001.000 0 2.001.000 0,00 0,00 0,00% 

OF 7.300.000 7.300.000 0 7.300.000 9.081.036,88 9.081.036,88 124,30% 

Total 7.301.000 9.301.000 0 9.301.000 9.081.036,88 9.081.036,88 97,63% 

Obs.: refere-se aos recursos do tesouro e aos diretamente arrecadados e aplicados pelas Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas independentes. 

 

 
Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 608 - Promoção da Produção Agropecuária 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 

Projeto/Atividade: 5021 - Programa Avança Paraná- SEAB 
UNIDADE: 01 - Gabinete do Secretário 
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Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

 Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

 
Capital 

T 1.000 26.109.019 1.000 26.110.019 26.109.019,00 26.109.019,00 99,99% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 1.000 26.109.019 1.000 26.110.019 26.109.019,00 26.109.019,00 99,99% 

 
Total 

T 1.000 26.109.019 1.000 26.110.019 26.109.019,00 26.109.019,00 99,99% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 1.000 26.109.019 1.000 26.110.019 26.109.019,00 26.109.019,00 99,99% 
 

 
Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 605 - Abastecimento 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

 Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

 
Capital 

T 1.000 2.000.000 1.000 2.001.000 2.000.000,00 2.000.000,00 99,95% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 1.000 2.000.000 1.000 2.001.000 2.000.000,00 2.000.000,00 99,95% 

 
Total 

T 1.000 2.000.000 1.000 2.001.000 2.000.000,00 2.000.000,00 99,95% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 1.000 2.000.000 1.000 2.001.000 2.000.000,00 2.000.000,00 99,95% 
 

 
Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 608 - Promoção da Produção Agropecuária 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 

Projeto/Atividade: 5512 - Integralização de Capital na CEASA 

Projeto/Atividade: 5055 - Combate às Situações de Vulnerabilidade Social no Meio Rural 

UNIDADE: 01 - Gabinete do Secretário 

UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 
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Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 2.000.000 2.000.000 0 2.000.000 1.945.000,00 1.945.000,00 97,25% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 2.000.000 2.000.000 0 2.000.000 1.945.000,00 1.945.000,00 97,25% 

 
Capital 

T 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

 
Total 

T 2.000.000 2.000.000 0 2.000.000 1.945.000,00 1.945.000,00 97,25% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 2.000.000 2.000.000 0 2.000.000 1.945.000,00 1.945.000,00 97,25% 
 

1. Apoiar a inclusão socioprodutiva de agricultores familiares 

Produto: família atendida Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade Centro Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

 Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro     

Prevista 55 45 282.100 70 40 10.275 70 10.180 13.685 45 316.565 

Realizada 41 18 169 149 67 87 118 94 163 56 962 

% Execução 74,55% 40,00% 0,06% 212,86% 167,50% 0,85% 168,57% 0,92% 1,19% 124,44% 0,30% 

Justificativa 

Para não haver duplicidade, a execução física é registrada com base no 1° pagamento identificado no controle de pagamentos encaminhados mensalmente pelo IDR, no entanto, a execução financeira 
contempla o total de recursos repassados no período, contemplado, além da primeira parcela, as segundas e terceiras. 
Os quantitativos corretos, de acordo com o PPA, das mesorregiões Centro Sul, Norte Central, Oeste e Sudeste são, respectivamente: 310, 112, 111 e 150. 

Situação Comentário 

Andamento Normal Durante a execução do Projeto no no ano de 2022, foram beneficiados um total de 1.694 agricultores familiares. Deste total, 962 beneficiários foram contemplados 
com a 1ª parcela (valor contabilizado para efeito de atendimento de meta). 
Também foram atendidos 692 agricultores com o pagamento da 2ª parcela e 40 com a 3ª parcela. 
É importante destacar que os repasses financeiros foram feitos com recursos da SEAB (fonte 102) no valor de R$ 2,038 milhões de reias e com recursos da SEJUF 
(fonte 142 - oriundos do contrato de empréstimo com o BID) no valor de R$ 618 mil reais. 
O repasse de recursos da SEJUF é feito via MCO conforme TCTF 002/2022 (protocolo 18.832.675-7). 

PRINCIPAIS AÇÕES: 
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Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 605 - Abastecimento 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 65.000.000 168.169.125 0 168.169.125 168.169.124,51 151.484.443,95 99,99% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 65.000.000 168.169.125 0 168.169.125 168.169.124,51 151.484.443,95 99,99% 

 
Capital 

T 38.774 582.400 0 582.400 429.954,00 0,00 73,82% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 38.774 582.400 0 582.400 429.954,00 0,00 73,82% 

 
Total 

T 65.038.774 168.751.525 0 168.751.525 168.599.078,51 151.484.443,95 99,90% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 65.038.774 168.751.525 0 168.751.525 168.599.078,51 151.484.443,95 99,90% 

PRINCIPAIS AÇÕES:  

1. Adquirir e distribuir leite enriquecido para crianças de 06 a 36 meses 

Produto: Criança Beneficiada Unidade de Medida: criança 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 6.100 8.500 8.500 20.300 8.600 20.200 9.700 14.500 7.500 6.100 110.000 

Realizada 5.045 8.822 8.124 28.290 9.430 20.033 9.370 12.683 4.936 6.417 113.150 

% Execução 82,70% 103,79% 95,58% 139,36% 109,65% 99,17% 96,60% 87,47% 65,81% 105,20% 102,86% 

Situação Comentário 
Andamento Normal Houve uma ampla divulgação do Programa Leite das Crianças, junto a Sociedade, com efetividade, atingindo os objetivos traçados e com ótimos resultados referente 

a Desnutrição Infantil. 
E segundo relatório da Sesa, no terceiro trimestre de 2022, 90,52% das crianças encontram-se com peso adequado, para a idade, 7,53% das crianças com peso 
elevado, 1,48% das crianças com baixo peso e 0,47% das crianças com peso muito baixo. 

UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 
Projeto/Atividade: 6173 - Recuperação de Deficiência Nutricional - Leite das Crianças 



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2022 

Secretaria de Estado da Fazenda 5 

 

 

 
 
 

Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 122 - Administração Geral 
Programa de Governo: 42 - Gestão Administrativa 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 70.100.016 66.862.983 0 66.862.983 61.574.115,68 59.753.170,63 92,08% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 70.100.016 66.862.983 0 66.862.983 61.574.115,68 59.753.170,63 92,08% 

 
Capital 

T 1.000.000 157.508 1.000.000 1.157.508 88.681,40 69.083,40 7,66% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 1.000.000 157.508 1.000.000 1.157.508 88.681,40 69.083,40 7,66% 

 
Total 

T 71.100.016 67.020.491 1.000.000 68.020.491 61.662.797,08 59.822.254,03 90,65% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 71.100.016 67.020.491 1.000.000 68.020.491 61.662.797,08 59.822.254,03 90,65% 
 

 
Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 608 - Promoção da Produção Agropecuária 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 8.660.000 26.823.862 2.160.000 28.983.862 20.296.905,78 18.977.974,94 70,02% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 8.660.000 26.823.862 2.160.000 28.983.862 20.296.905,78 18.977.974,94 70,02% 

 
Capital 

T 174.760.200 229.475.829 146.460.200 375.936.029 220.306.637,19 140.342.594,31 58,60% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 174.760.200 229.475.829 146.460.200 375.936.029 220.306.637,19 140.342.594,31 58,60% 

 
Total 

T 183.420.200 256.299.691 148.620.200 404.919.891 240.603.542,97 159.320.569,25 59,42% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 183.420.200 256.299.691 148.620.200 404.919.891 240.603.542,97 159.320.569,25 59,42% 

UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 
Projeto/Atividade: 6253 - Gestão Administrativa - SEAB 

Projeto/Atividade: 6257 - Fortalecimento da Agricultura Familiar 
UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 
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PRINCIPAIS AÇÕES:  
2. Apoiar municípios com recursos para aquisição de calcário e/ ou óleo diesel 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 7 8 7 3 7 10 3 10 5 7 67 

Realizada 7 6 8 8 12 17 8 12 14 16 108 

% Execução 100,00% 75,00% 114,29% 266,67% 171,43% 170,00% 266,67% 120,00% 280,00% 228,57% 161,19% 

Situação Comentário 
Andamento Normal Iniciativa com desempenho físico excedente em função das suplementações orçamentárias e pelo volume de recursos repassados pelo PPMC maior que o previsto. 

3. Apoiar com recursos associações e cooperativas para o desenvolvimenton de atividades ligadas à agregação de valor e à produção agropecuária 

Produto: associação/cooperativa apoiada Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro

 Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro    

Prevista 8 10 8 4 8 12 4 12 6 8 80 

Realizada 6 4 16 23 14 19 11 18 8 12 131 

% Execução 75,00% 40,00% 200,00% 575,00% 175,00% 158,33% 275,00% 150,00% 133,33% 150,00% 163,75% 

Situação      Comentário    

Andamento Normal Não há 

4. Apoiar eventos agropecuários que visem a divulgação das ações do sistema SEAGRI, por meio de feiras agropecuarias, eventos de capacitação, seminários e oficinas técnicas, dentre 
outras.  
Produto: evento apoiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro

 Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro    

Prevista 2 3 2 1 2 3 1 3 1 2 20 

Realizada 2 0 0 0 4 3 2 6 2 3 22 

% Execução 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 200,00% 100,00% 200,00% 200,00% 200,00% 150,00% 110,00% 

Situação      Comentário    

Andamento Normal Não há 

7. Apoiar municípios com recursos para melhorar a competividade dos agricultores familiares e das cadeias produtivas 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 
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Quantidade 
Centro

 Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro    

Prevista 5 7 5 3 5 8 3 8 4 5 53 

Realizada 8 2 16 15 20 28 16 25 9 18 157 

% Execução 160,00% 28,57% 320,00% 500,00% 400,00% 350,00% 533,33% 312,50% 225,00% 360,00% 296,23% 

Situação      Comentário    

Andamento Normal Não há 

9. Apoiar as agroindustrias familiares 

Produto: agricultor beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro

 Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro    

Prevista 50 65 50 25 50 75 25 75 35 50 500 

Realizada 0 0 259 0 36 154 0 0 0 0 449 

% Execução 0,00% 0,00% 518,00% 0,00% 72,00% 205,33% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 89,80% 

Situação      Comentário    

Andamento Normal Não há 

10. Promover ações integradas de conservação e manejo de solos e água 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade Centro Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

 Ocidental Oriental Sul Curitiba  Central Pioneiro     

Prevista 2 3 2 1 2 3 1 3 1 2 20 

Realizada 0 0 0 0 0 2 1 0 1 1 5 

% Execução 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 66,67% 100,00% 0,00% 100,00% 50,00% 25,00% 

Justificativa 

Esta iniciativa ficou com desempenho físico insatisfatório em função de não ter sido viabilizado a implantação de um programa específico para atender as demandas de manejo e conservação de solos, 
a exemplo do Programa de Microbacias, executado por meio de contrato com o Banco Mundial. 

Situação Comentário 

Andamento Normal Os recursos foram direcionados para ações de pavimentação de estradas rurais, no âmbito do Programa Estradas da Integração, que possui um viés com a iniciativa 
em tela, visto tratar da integração das estradas rurais aos sistemas de conservação de solos, daí a denominação do Programa, como Estradas da Integração. 
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Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 605 - Abastecimento 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte 

Orçamento 
Inicial 

Orçamento Disponível 
(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 32.937.000 33.705.153 950.000 34.655.153 32.234.095,38 10.220.107,07 93,01% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 32.937.000 33.705.153 950.000 34.655.153 32.234.095,38 10.220.107,07 93,01% 

 
Capital 

T 9.863.000 12.351.706 50.000 12.401.706 9.624.102,41 8.340.786,25 77,60% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 9.863.000 12.351.706 50.000 12.401.706 9.624.102,41 8.340.786,25 77,60% 

 
Total 

T 42.800.000 46.056.859 1.000.000 47.056.859 41.858.197,79 18.560.893,32 88,95% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 42.800.000 46.056.859 1.000.000 47.056.859 41.858.197,79 18.560.893,32 88,95% 

PRINCIPAIS AÇÕES:  

1. Apoiar implantação/ modernização de Restaurantes Populares 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro

 Centro Centro Metrop. de Noroeste Norte Norte Oeste Sudeste Sudoeste Total  

Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro    

Prevista  1  1 2 

Realizada  0  2 2 

% Execução  0,00%  200,00% 100,00% 

Situação Comentário    

Andamento Normal Os dois equipamentos foram instalados na região Oeste (Cascavel e Toledo).    

2. Apoiar implantação de Cozinhas/ Panificadoras comunitárias 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 
Projeto/Atividade: 6258 - Direito Humano à Alimentação Adequada 



Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento - 2022 

Secretaria de Estado da Fazenda 9 

 

 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 11 

Realizada 1 0 1 2 3 4 1 0 0 0 12 

% Execução 100,00% 0,00% 100,00% 200,00% 300,00% 400,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 109,09% 

Situação Comentário 
Andamento Normal Essa proposta tem como objetivo a produção e distribuição de refeições saudáveis a população mais vulnerável ou a implantação de cozinhas escolas, que 

contribuem para a formação profissional e geração de renda. 

3. Apoiar implantação de Hortas Urbanas e Periurbanas 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10 

Realizada 0 0 0 2 4 4 0 0 0 1 11 

% Execução 0,00% 0,00% 0,00% 200,00% 400,00% 400,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 110,00% 

Situação Comentário 

Andamento Normal essa proposta busca ampliar a oferta de alimentos saudáveis e incentivar a agricultura orgânica nas cidades, destinando-se prioritariamente a população mais 
vulnerável. 

4. Apoiar a implantação de centros de abastecimento e segurança alimentar e nutricional (equipamentos logísticos: agroindústrias, feiras, sacolões e outros) 

Produto: município beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10 

Realizada 2 3 3 4 7 12 10 6 3 0 50 

% Execução 200,00% 300,00% 300,00% 400,00% 700,00% 1.200,00% 1.000,00% 600,00% 300,00% 0,00% 500,00% 

Situação Comentário 
Andamento Normal essa proposta busca ampliar a oferta de alimentos saudáveis para a população, interferindo positivamente na qualidade de vida da população. 

6. Adquirir alimentos da agricultura familiar, destinando ao atendimento de entidades carentes de assitência social 

Produto: agricultor assistido Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro 

Ocidental 
Centro 
Oriental 

Centro 
Sul 

Metrop. de 
Curitiba 

Noroeste 
Norte 

Central 
Norte 

Pioneiro 
Oeste Sudeste Sudoeste Total 

Prevista 432 100 500 624 732 788 1.078 836 460 450 6.000 

Realizada 865 667 1.626 1.576 1.321 3.637 888 2.591 1.145 4.784 19.100 

% Execução 200,23% 667,00% 325,20% 252,56% 180,46% 461,55% 82,37% 309,93% 248,91% 1.063,11% 318,33% 
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Função: 20 - Agricultura 
Sub Função: 608 - Promoção da Produção Agropecuária 
Programa de Governo: 04 - Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade 
Execução Orçamentária e Financeira - Recursos 2022 (R$ 1,00) 

Categoria 
Econômica 

 
Fonte Orçamento 

Inicial 
Orçamento Disponível 

(B) 

Orçamento Total 
Contingenciado Orçamentário 

(C) (A = B + C) 

Empenhado 
(D) 

Pago 
(E) 

% 
Execução 

(D / A) 

 
Correntes 

T 25.000.000 60.613.500 0 60.613.500 60.613.500,00 37.203.050,66 100,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 25.000.000 60.613.500 0 60.613.500 60.613.500,00 37.203.050,66 100,00% 

 
Capital 

T 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

 
Total 

T 25.000.000 60.613.500 0 60.613.500 60.613.500,00 37.203.050,66 100,00% 

OF 0 0 0 0 0,00 0,00 0,00% 

Total 25.000.000 60.613.500 0 60.613.500 60.613.500,00 37.203.050,66 100,00% 

PRINCIPAIS AÇÕES:  

1. Subsidiar aos usuários em 60% do custo da energia elétrica consumida nos horários entre as 21h30 às 6 horas do dia seguinte 

Produto: agricultor beneficiado Unidade de Medida:   UN 

 

Quantidade 
Centro Centro Centro Metrop. de 

Noroeste 
Norte Norte 

Oeste Sudeste Sudoeste Total 
Ocidental Oriental Sul Curitiba Central Pioneiro 

 

Prevista 327 166 130 63 1.081 977 252 5.643 248 1.886 10.773 

Realizada 221 123 88 47 757 736 198 4.047 242 1.250 7.709 

% Execução 67,58% 74,10% 67,69% 74,60% 70,03% 75,33% 78,57% 71,72% 97,58% 66,28% 71,56% 

Situação Comentário 
Concluída Quanto a quantidade de agricultores beneficiados pelo programa no exercício de 2022, até agora, temos informações médias dos primeiros oito meses. As 

informações restantes estarão disponíveis no mês de fevereiro de 2023 quando então será realizada a atualização no sistema com as quantidades exatas. 

 

Andamento Normal Os 163 contratos celebrados para fornecimento do Compra Direta Paraná apresentam vigência até julho de 2023. Até dez de 22 foram executados cerca de 20% do 
quantitativo para 12 meses, totalizando pagamentos da ordem de 8 milhões. 

Projeto/Atividade: 6519 - Tarifa Rural Noturna 

Situação Comentário 

UNIDADE: 02 - Diretoria Geral 



5. 005 - Relatório do Controle Interno (III -PDFA - RELATORIO DE CONTROLE INTERN)









































6. 006 - Parecer do Controle Interno (IV - PDFA - Parecer do Controle Interno )





7. 007 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V - PDFA - Relatorio Controle Interno-co)













































8. 008 - Relatório da Controladoria Geral do Estado (V.a - PDFA - Relatorio Consolidado Ouvid)





























9. 009 - Demonstrativos de Despesas (VI - PDFA - DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEG)













10. 010 - Comparativo de Despesas (VII -PDFA -  COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)









11. 011 - Comparativo de Despesas por espécie (VIII -PDFA - COMPARATIVO DA DESPESA AUTO)









12. 012 - Demonstrativo da Dívida Pública (IX -PDFA-  DEMONSTRATIVO DA DIVIDA PUBLI)





13. 013 - Relação de Restos a Pagar (X -PDFA- RELACAO DE RESTOS A PAGAR)











































































14. 014 - Balancete Sem Encerramento (XI -PDFA- BALANCETE DO MES DE DEZEMBRO, )

























































15. 015 - Declaração de Bens (XII -PDFA- DECLARACAO EXPRESSA DO GRHS -)





16. 016 - Balanço Orçamentário (DCASP) (XIII -A- PDFA- BALANCO ORCAMENTARIO-DCAS)













17. 017 - Balanço Financeiro (DCASP) (XIII-b-PDFA- BALANCO FINANCEIRO-DCASP-SE)







18. 018 - Balanço Patrimonial (DCASP) (XIII-c-PDFA- BALANCO PATRIMONIAL_SEAB_20)









19. 019 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP ANALITICO-DEZ_22_SEAB)











20. 020 - Demonstração das Variações Patrimoniais (DCASP) (XIII-d-PDFA-DVP SINTÉTICO-DEZ_22_SEAB)









21. 021 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP) (XIII-e-PDFA- D F C - DEZ_22_SEAB)













22. 022 - Notas explicativas às DCASP (XIII-F-PDFA-NOTAS EXPLICATIVAS 2022_SEAB)



 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO DO PARANÁ 
DIRETORIA GERAL 

GRUPO ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E CONTÁBIL SETORIAL 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
 

1 
 

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná – SEAB constitui órgão de nível de 
direção superior da administração estadual, tendo por finalidade básica o desenvolvimento rural 
sustentável e a elaboração e implantação da política agrícola em conjunto às políticas públicas a ela 
relacionadas. O regulamento da SEAB encontra-se no Decreto nº 5.499, de 20 de agosto de 2020. A sede 
da Secretaria situa-se à Rua dos Funcionários, 1.559, em Curitiba. 
 
No âmbito do Governo Estadual o registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, 
financeira e contábil é realizado pelo Novo SIAF, o Sistema Integrado de Finanças Públicas do Estado do 
Paraná. Nesse Sistema, o órgão Secretaria da Agricultura é representado pela codificação numeral 65, 
possuindo duas subunidades: a 6501, denominada Gabinete do Secretário e a 6502, denominada 
Diretoria Geral. 
 
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as orientações da Parte V – 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público – DCASP, do Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – MCASP – 9ª edição, e em observância aos dispositivos legais que regulam o assunto, 
como a Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Complementar Federal nº 101/2000 e, também, as disposições 
do Conselho Federal de Contabilidade – CFC relativas às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NBC T 16). As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, a moeda oficial 
do Brasil. 
 
NOTA 3 - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2022 
 
a) A Lei nº 20.873, de 15 de dezembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual - LOA 2022), fixou as despesas 
para o exercício financeiro de 2022, cujos valores estão evidenciados no QUADRO 1. A correspondência 
do valor de R$ 389.358.990,00 (trezentos e oitenta e nove milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, 
novecentos e noventa reais), que é o total das despesas fixadas na Lei Orçamentária Anual, encontra-se 
na conta contábil 52211.000000-Dotação Inicial, do Balancete de Verificação: 
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QUADRO 1 – FIXAÇÃO DA DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 2022 – SEAB              R$ 

NATUREZA DA DESPESA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

6501-Gabinete do Secretário 6502-Diretoria Geral 

Inversões Financeiras 2.000,00  
Pessoal e Encargos Sociais  54.943.651,00 
Outras Despesas Correntes  148.753.365,00 
Investimentos  185.661.974,00 

TOTAL 2.000,00 389.358.990,00 

TOTAL GERAL 389.360.990,00 
Fonte: LOA 2022 (Lei nº 20.873/2021) 

 
b) A dotação orçamentária inicial da despesa sofreu, ao longo do ano, movimentações que estão 
demonstradas no QUADRO 2, resultando no valor de R$ 779.473.285,00 (setecentos e setenta e nove 
milhões, quatrocentos e setenta e três mil, duzentos e oitenta e cinco reais) como representativo da 
dotação orçamentária total para o exercício de 2022. Essas movimentações podem ser constatadas no 
Balancete de Verificação através da consulta às respectivas contas contábeis, definidas pelo Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público-PCASP: 
 
QUADRO 2 – TOTAL DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA – EXERCÍCIO 2022            R$ 

PCASP NOMENCLATURA  VALOR 

52211.010000 Crédito Inicial  389.360.990,00 
52212.010000 Crédito Adicional - Suplementar + 387.553.394,00 
52219.000000 Cancelamento/Remanejamento de Dotação + 2.558.901,00 
52210.000000 Dotação Orçamentária = 779.473.285,00 

Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 

 
NOTA 4 - RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
 
a). Quanto a receita orçamentária, o QUADRO 3 identifica, conforme se apresenta no relatório Gerencial 
da Receita, emitido através do Novo SIAF, os valores realizados durante o exercício de 2022 destacados 
nas respectivas contas contábeis do balancete de dezembro/2022: 
 
QUADRO 3 – RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS – EXERCÍCIO 2022                R$ 

PCASP NOMENCLATURA  VALOR 

44511.990000 Remuneração de Depósitos Bancários Diversos  7.708.809,30 
45233.990000 Demais Transferências Voluntárias(1)  212.866,67 

TOTAL   7.921.675,97 
Fonte: Balancete de Verificação e Relatório Gerencial da Receita - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
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A Lei 18.411, de 29 de dezembro de 2014 determina, à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Paraná-ADAPAR, órgão arrecadador de taxas cujo fato gerador é o exercício de polícia administrativa nas 
áreas de inspeção higiênico-sanitária e defesa agropecuária, recolher 10% (dez por cento) do total 
arrecadado mensalmente ao Fundo de Equipamento Agropecuário-FEAP, vinculado à Secretaria da 
Agricultura. O valor contabilizado compreende o período de janeiro a maio/2021, porque o FEAP, até 
então, por força da lei 18.375/2014, era uma fonte vinculada de receita (Fonte 127) junto à Secretaria 
da Agricultura. A partir de junho/2021 o FEAP deixou de ser uma fonte vinculada de receita, recobrando 
a sua autonomia orçamentária, financeira e contábil. Dessa forma, os créditos oriundos da ADAPAR 
passaram a ser creditados, a partir de junho/2021, diretamente ao FEAP. 
 

(1) O valor contabilizado de R$ 212.866,67 (duzentos e doze mil, oitocentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos), representa o somatório dos créditos oriundos de repasses de 
convênios federais ao longo do exercício de 2022. 

 
 
NOTA 5 – ESTOQUES – ALMOXARIFADO 
 
O Sistema de Gestão de Materiais e Serviços – GMS, gerido pelo Departamento de Administração de 
Material – DEAM, subordinado à Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, emite 
o relatório denominado Balanço Contábil Financeiro de Estoque – Resumo por Grupo. Com base nas 
informações contidas nesse relatório são realizados, pela SEAB, os lançamentos contábeis de saídas do 
almoxarifado. O saldo apresentado pelo GMS, em 31/12/2022, de R$ 580.326,08 (quinhentos e oitenta 
mil, trezentos e vinte e seis reais e oito centavos. 
 
NOTA 6 - PARTICIPAÇÕES AVALIADAS PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL-MEP 
 
A SEAB possuía, até 31/12/2020, investimentos em duas empresas de economia mista: a CEASA – 
Centrais de Abastecimento do Paraná e a CODAPAR – Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do 
Paraná. Para o exercício findo em 31/12/2022 relatamos abaixo os fatos vinculados à participação da 
SEAB no capital dessas empresas. 
 
No final do exercício de 2020, a CODAPAR era uma empresa em extinção, conforme determinações 
emanadas do Decreto 5.158, de 15 de julho de 2020. A extinção da empresa ocorreu em função da 
criação do IDR - Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IAPAR-EMATER. O IDR-Paraná é 
resultado da incorporação, pelo Instituto Agropecuário do Paraná – IAPAR, do Instituto de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – EMATER, do Centro Paranaense de Referência de Agroecologia – CPRA e da 
CODAPAR. Com a incorporação realizada pelo IAPAR, todas as empresas deixaram de existir, criando-se 
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uma única entidade, vinculada à Secretaria da Agricultura e do Abastecimento, o IDR-Paraná, cujo 
amparo legal se encontra na Lei 20.121, de 31 de dezembro de 2019. 
 
Em razão da Lei 20.121 de 31/12/2019 que incorporou a CODAPAR ao IDR, foi baixada, em 01/12/2022, 
a participação acionária no valor de 103.991.152,73, através do documento NLC 22000272. 
 
Referente ao exercício de 2022, a SEAB recebeu do IDR-Paraná (órgão incorporador da CODAPAR) o 
protocolo 18.384.446-6 que trata das questões da participação acionária da Secretaria junto a CODAPAR. 
A leitura do protocolo evidencia os seguintes fatos: 

a) Na data de 30/08/2021 foi firmado, entre o IDR-Paraná e a CODAPAR, o “Protocolo de Intenções 

de Incorporação e Justificação”. Essa data determina a extinção da CODAPAR, em virtude da 
versão total do seu acervo líquido (Patrimônio) para o IDR-Paraná; 

b) O IDR-Paraná é uma autarquia que não comporta a participação de terceiros na composição do 
seu Capital Social, o que resultou na extinção das ações da CODAPAR; 

c) As ações pertencentes ao “Acionista Controlador”, também extintas no ato da incorporação, 

foram substituídas pelos Ativos e Passivos que compõem o patrimônio da Incorporada, e que 
foram absorvidos pelo IDR-Paraná. 

 
 
Salientamos que, baseados nos registros contábeis de 2022, os saldos contábeis existentes são: 
 

CONTA 
CONTÁBIL 

SUBCONTA 
CONTÁBIL 

NOMENCLATURA SALDO 

12211.010600 91077159 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 68.663.176,00 D 
12211.019500 05356194 Outras Participações MEP 20.650.000,00 D 
12211.019500 
12211.019500    

05356531 
05361721 

Outras Participações 
Outras Participações 

2.800.000,00 D 
2.500.000,00 D 

12211.019500 93071476 Outras Participações MEP 120.390.907,07 D 

 
 
Para órgão CEASA apurou-se um resultado positivo de equivalência patrimonial no valor de 8.490.796,94 
(oito milhões, quatrocentos e noventa mil, setecentos e noventa e seis reais e noventa e quatro 
centavos) apurado conforme segue, com base nos dados existentes no protocolo 19.732.194-6: 
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CEASA 

 
 
 

 
1-DADOS CONTÁBEIS 
Patrimônio Líquido: 139.751.255,22 [a] 
Capital Social: 33.114.102,00 [b] 
Capital Investido: 32.830.825,00 [c] 
% de participação: [c] / [b] = 99,0896% [d] 
AFAC: 9.757.510,24 [e] 
 
2-CÁLCULO DO MEP 
[a] – [e] x [d] = 128.881.704,01 [f] 
 
3-AJUSTE 
[f] – [c] = 120.390.907,07 
 
O valor apurado em 2022 foi de 8.490.796,94, 
resultado positivo de equivalência patrimonial 
demonstrado no item 4. 
 
4-LANÇAMENTO CONTÁBIL NA SEAB 
D – 6501.12211.010100, SUBCONTA 93071476  
C – 6501.49211.000000  
 Valor: 8.490.796,94 
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NOTA 7 - IMOBILIZADO – BENS MÓVEIS 
 
As questões contábeis do Ativo Imobilizado, no âmbito do Estado do Paraná, são regulamentadas pelo 
Decreto nº 8.955, de 06 de março de 2018. No anexo único do Decreto encontra-se o Manual de 
Procedimentos Contábeis Patrimoniais, elaborado em conjunto pela Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência – SEAP, Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA e Controladoria Geral 
do Estado – CGE.  
 
O Sistema de Gestão do Patrimônio Móvel – GPM, gerido pela SEAP, foi implantado em 01 de setembro 
de 2018, como sistema oficial para controle patrimonial de bens móveis da administração direta, 
autárquica e fundacional. Ele permite o cadastro da incorporação, movimentação, desincorporação dos 
respectivos patrimônios, bem como possibilita a realização do inventário, avaliação, reavaliação e a 
devida depreciação. 
 
Em relação à contabilização dos bens móveis, para o exercício findo em 2021, a Diretoria de 
Contabilidade Geral do Estado emitiu o Comunicado 001/2022 – DCG/SEFA pelo qual orienta aos GOFS 
sobre a impossibilidade de realização de lançamentos de reconhecimento dos saldos patrimoniais, haja 
vista a ausência de conformidade no relatório GPM, ocasionada pela empresa responsável pelo suporte, 
manutenção e desenvolvimento do sistema GPM. 
 
Dessa forma, os bens móveis não sofreram contabilizações referentes ao exercício de 2021. 
 
Durante o exercício de 2022 os registros e ajustes contábeis dos bens móveis da SEAB foram realizados 

dentro da normalidade até o mês de agosto/2022, registrando-se o valor das reavaliações ocorridas bem 

como da depreciação apurada para os bens. 

Em razão de inconsistências de informações geradas pelo Sistema GPM, não foi possível a 

geração dos Relatórios de setembro a dezembro/2022.  

 Esse atraso ocorreu por questões internas do Sistema, que foram solucionadas conjuntamente 

entre SEAP X SEFA X CELEPAR somente em dezembro/2022, ocasionando atraso no envio dos 

Relatórios ao GOFS/SEAB, não havendo com isso, tempo hábil para a realização dos registros 

contábeis.  

Os ajustes serão realizados no exercício de 2023. 
 
 



 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO DO PARANÁ 
DIRETORIA GERAL 

GRUPO ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E CONTÁBIL SETORIAL 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
 

7 
 

NOTA 8 - IMOBILIZADO – BENS IMÓVEIS 
 
Quanto aos bens imóveis, o Sistema de Gestão de Patrimônio Imobiliário – GPI, gerido pela Secretaria 
de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, foi desenvolvido para atender as necessidades do 
Estado do Paraná no que se refere a gestão do patrimônio imobiliário. 
 
Convém salientar que os órgãos integrantes da Administração Direta do Estado não possuem 
personalidade jurídica própria que lhes possibilite a titulação sobre imóveis, condição atribuída 
exclusivamente ao Estado do Paraná. Em razão disso, ao órgão usuário do imóvel estadual, integrante 
da Administração Direta, é formalizada a vinculação desse bem. Pelo expediente da vinculação, o 
domínio ou titularidade sobre o imóvel é exclusiva do Estado do Paraná, que o disponibiliza ao órgão. 
Este, por sua vez, assume a responsabilidade pelo uso do imóvel. 
 
Os ajustes contábeis relacionados aos bens imóveis utilizados pela SEAB foram realizados no exercício 
de 2020. As informações desse tipo de bem são disponibilizadas pela SEAP, através do Sistema de Gestão 
de Patrimônio Imobiliário – GPI, congregadas no Relatório Avaliações Bem Imóvel. Com base nos valores 
existentes no relatório, destacados nas colunas “Avaliação Proporcional à Ocupação” e “Valor 
Depreciado Proporcional à Ocupação” as contabilizações foram efetivadas. 
 
Em relação à contabilização dos bens imóveis, para o exercício findo em 2021, a Diretoria de 
Contabilidade Geral do Estado emitiu o Comunicado 001/2022 – DCG/SEFA pelo qual orienta aos GOFS 
sobre a impossibilidade de realização de lançamentos de reconhecimento dos saldos patrimoniais, haja 
vista a ausência de conformidade no relatório GPI, ocasionada pela empresa responsável pelo suporte, 
manutenção e desenvolvimento do sistema GPI. Dessa forma, os bens imóveis não sofreram 
contabilizações referentes ao exercício de 2021 e 2022. 
 
 
NOTA 9 – ATIVO INTANGÍVEL 
 
Com base no protocolo 18.009.721-0 a SEAB, após o devido inventário em 07/12/2021, procedeu a 
incorporação dos bens que formam o seu Ativo Intangível. Os bens foram registrados pelo valor de custo, 
não implicando nos lançamentos de amortização, permanecendo o mesmo saldo para ao exercício de 
2021 e 2022. 
 
Abaixo, a composição desse Ativo, conforme se verifica pela conta contábil 12411.010000 – Softwares: 
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DESCRIÇÃO DO BEM VALOR 

DRA 685.207,25 
PLC-Programa Leite das Crianças 2.025.502,75 
SIGEAP-Sistema Integrado de Administração e Gestão 3.636.869,25 
SIMA 316.249,50 
Sistema de Compra Direta 1.016.516,25 
Trator Solidário 843.332,00 

TOTAL 8.523.677,00 

 
 
NOTA 10 - SALDOS INVERTIDOS DE CONTAS PATRIMONIAIS DO PASSIVO 
 
O Passivo apresenta saldos invertidos nas seguintes contas contábeis: 
 

I. 21311.010101 – Financeiro - Contas não Financiadas a Pagar = 47.564,40 D 
II. 21315.030101 – Financeiro – Fornecedores Contas Não Financiadas a pagar = 100.000,00 D 

 
I - O saldo invertido apresentado na conta 21311.010101 no valor de 47.564,40 ocorreu por 
inconsistências do sistema novo SIAF, corrigida pela SEFA, em janeiro de 2023. O GOFS/SEAB está 
providenciando o ajuste através de Protocolo encaminhado à SEFA no intuito de se obter a autorização 
para a emissão de Nota de Lançamento Contábil – NLC, em atendimento ao Ofício Circular 005/2021 
DCG/SEFA. 
 
II – O saldo invertido demonstrado na conta 21315.030101 no valor de 100.000,00 foi ajustado em 
02/01/2023 através do documento Nota de lançamento (NLC) 23000002. 
 
 
NOTA 11– CORREÇÃO DE SALDO INVERTIDO DA CONTA CONTÁBIL 81121.010100 
 
A conta contábil 81121.010100 – Convênios a Receber, cujo saldo é de natureza credora, encerrou o 
exercício de 2021 com o saldo invertido. A função dessa conta é a de registrar a execução dos valores 
das parcelas a receber de convênios firmados com outras entidades. Quando os recursos oriundos de 
convênios federais são creditados nas contas correntes do órgão, é necessário se fazer lançamentos 
contábeis que, em suma, promovam o registro da receita, de forma a contabilizá-la. O Sistema Novo SIAF 
está parametrizado para registrar esse tipo de receita em dois momentos distintos da formalização do 
contrato do convênio: i) quando ocorre a receita anteriormente à assinatura do contrato e ii) quando 
ocorre a receita após a assinatura do contrato. 
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Com base nesse detalhamento da parametrização do Sistema, constatamos, após conciliação da conta 
contábil que, equivocadamente, o GOFS registrou receitas como sendo realizadas antes da assinatura 
do contrato quando, ao certo, foram realizadas após a assinatura dos contratos. Essa constatação nos 
levou a efetuar os lançamentos contábeis de correção, no exercício de 2022, cujas Notas de Lançamentos 
Contábeis-NLCs assumiram os números 22000009, 22000010, 22000011 e 22000012, todas do tipo JE. 
 
NOTA 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (BO), COM BASE NAS DCASP-Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público 
 
O Balanço Orçamentário, propositado no art. 102 da Lei nº 4.320/64, demonstra as receitas e despesas 
previstas em confronto com as realizadas. Dessa forma, com base no art. 35 dessa lei, que estipula 
pertencerem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas, bem como as despesas nele 
legalmente empenhadas constata-se, no Balanço Orçamentário, a existência de um déficit orçamentário 
de R$ 346.084.700,06 (trezentos e quarenta e seis milhões, oitenta e quatro mil, setecentos reais e seis 
centavos). Verifica-se esse fato através do QUADRO 4: 
 
QUADRO 4 – DEMONSTRAÇÃO DO DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO – 2022              R$ 

RECEITAS REALIZADAS 7.921.675,97 

DESPESAS EMPENHADAS (603.391.135,35) 

DÉFICIT (595.469.459,38) 

Fonte: Balanço Orçamentário (DCASP) – 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
 
Esses números são constatados no Balancete de Verificação, através das seguintes contas contábeis da 
Classe 6 - Controle da Execução do Planejamento e Orçamento: 

R$ 

PCASP NOMENCLATURA  VALOR 

62120.000000 RECEITA REALIZADA (a) 7.921.675,97 

62213.000000 CRÉDITO UTILIZADO (b) (603.391.135,35) 
62213.040000 Crédito Empenhado Liquidado Pago (c) (456.445.230,21) 
62213.050000 Empenhos a Liquidar Inscritos em Restos a Pagar 

não Processados 
(d) (145.813.962,24) 

62213.070000 Empenhos Liquidados Inscritos em Restos a Pagar 
Processados 

(e) (1.131.942,90) 

TOTAL  (f) (595.469.459,38) 
Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
b = (c+d+e) 
d, e = saldo dos empenhos emitidos em 2022 inscritos em Restos a Pagar. 
f = (a+b) 
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NOTA 13 - BALANÇO FINANCEIRO (BF), COM BASE NAS DCASP-Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público 
 
O Balanço Financeiro, previsto no art. 103 da Lei nº 4.320/64, demonstra as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício 
seguinte. Essas informações possibilitam calcular o chamado resultado financeiro, o qual não se 
confunde com o superávit/déficit financeiro, que é a diferença entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro apurada por meio do Balanço Patrimonial. 
 
O Balanço Financeiro evidencia a receita realizada e a despesa executada, por fonte/destinação de 
recursos, discriminando as ordinárias e as vinculadas. Enquanto a receita orçamentária é considerada 
realizada no momento da arrecadação, a despesa orçamentária é executada no momento do empenho, 
denotando ao BF um viés orçamentário. 
 
O resultado financeiro, no montante de 43.303.939,66 (quarenta e três milhões, trezentos e três mil, 
novecentos e trina e nove reais e sessenta e seis centavos), obtido através da diferença entre o saldo do 
exercício anterior e o saldo para o exercício seguinte da conta Caixa e Equivalentes de Caixa, está 
demonstrado abaixo: 
 

          R$ 

 Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte 78.892.385,40 

(-) Saldo em Espécie do Exercício Anterior 122.196.325,06 

= Resultado Financeiro do Exercício (43.303.939,66) 

Fonte: Balanço Financeiro-BF (DCASP) – 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
 
 
NOTA 14 - BALANÇO PATRIMONIAL (BP), COM BASE NAS DCASP-Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público 
 
O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a 
situação patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, bem 
como os atos potenciais, que são registrados em contas de compensação. 
 
14.1 – O saldo da conta Caixa e Equivalente de Caixa, em 31 de dezembro de 2022, apresentava a 
seguinte composição, segregada por fonte de recurso: 
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FONTE NOME DA FONTE VALOR 

100 Ordinário não Vinculado 1.586.470,90 
101 Recursos não Passíveis de Vinculação por Força da EC 93/2016 19.159.968,67 
107 Transferências e Convênios com Órgãos Federais 57.668.408,10 
300 Recursos Extra Orçamentários – Depósitos Restituíveis a Terceiros 477.537,73 

TOTAL  78.892.385,40 

Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
 
14.2 - A composição dos estoques estava assim representada em 31/12/2022: 

R$ 

PCASP NOMENCLATURA  VALOR 

11561.010000 Material de Consumo  33.723,09 
11561.020000 Gêneros Alimentícios  527.753,27 
11561.030000 Materiais de Construção  347,19 
11561.070000 Material de Expediente  18.502,53 

TOTAL   580.326,08 
Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
 

13.3 – COMPOSIÇÃO DO SALDO CONTÁBIL DO PASSIVO 
 
O saldo do Passivo é formado pelas contas contábeis especificadas no quadro abaixo. Os subtotais 
apresentados facilitam a compreensão dos valores que compõem as rubricas do Passivo no Balanço 
Patrimonial das DCASP: 

          R$ 

PCASP ESPECIFICAÇÃO SALDO NATUREZA SALDO 

21311.010000 Fornecedores Nacionais (47.564,40) Credor 
21311.030000 Contas a Pagar Credores Nacionais 1.802.178,47 Credor 
21315.030000 Contas a Pagar Credores Nacionais (100.000,00) Credor 
Sub total (a)  1.654.614,07 Credor 

21422.060000 Taxa Licenciamento Anual de Veículos 104,24 Credor 
Sub total (b) 

21500.000000 

 

Sub total (c) 

 

Obrigações de Repartição a outros Entes 

104,24 

1.505.812,30 

 

1.505.812,30 

Credor 
Credor 

 
Credor 

21881.000000 Valores Restituíveis 517.009,65 Credor 
Sub total (d)  517.009,65 Credor 

TOTAL(a+b+c+d)  3.677.540,26 Credor 
Fonte: Balancete de Verificação – 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
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NOTA 15 - DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (DVP), COM BASE NAS DCASP-
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
 
A Demonstração das Variações Patrimoniais-DVP evidencia as alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício.  
 
A DVP é elaborada utilizando-se as classes 3 – Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) e 4 – Variações 
Patrimoniais Aumentativas (VPA) do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). O resultado 
apurado é chamado de resultado patrimonial do período e o seu valor irá compor o patrimônio líquido 
do Balanço Patrimonial na conta contábil 23711.010000-Superávits ou Déficits do Exercício, juntamente 
com os saldos dos exercícios financeiros pretéritos. 
 
Com base no relatório das Variações Patrimoniais demonstra-se a correspondência com o Balancete de 
Verificação, conforme quadro abaixo: 

                                      R$ 

PCASP NOMENCLATURA  VALOR 

30000.000000 VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA  (529.669.636,31) 
40000.000000 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA  499.521.934,72 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO  (30.147.701,59) 

Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
 
O total das Variações Patrimoniais Aumentativas é composto pelos valores demonstrados no QUADRO 
5: 
 
QUADRO 5 – COMPOSIÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS – 2022                           R$ 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA VALOR 

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 7.708.809,30 
 Fonte 100 152.791,43 
 Fonte 101 1.135.445,30 
 Fonte 107 6.420.524,80 
 Fonte 127 47,77 
Transferências Intra Governamentais 482.643.097,80 
 Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 482.526.503,89 
 Transferências Recebidas Independente de Execução Orçamentária 116.593,91 
Transferências Inter Governamentais 212.866,67 
 Repasse do Convênio Federal 928359/22 100.000,00 
 Repasse do Convênio Federal 929758/22 112.866,67 
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Ganhos com Incorporação de Ativos 466.364,01 
 Intangível 32.318,00 
 Incorporação Bens Móveis em Almoxarifado 434.046,01 
Resultado Positivo de Participações 8.490.796,94 

TOTAL 499.521.934,72 

Fonte: Balancete de Verificação – 31/12/22, SEAB – Novo SIAF 
 
QUADRO 6 – COMPOSIÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS – 2022                           R$ 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA VALOR 

PESSOAL E ENCARGOS 51.790.527,16 
 REMUNERAÇÃO A PESSOAL 40.280.752,02 
 Vencimentos – Pessoal RPPS 33.175.422,13 
 Outras Despesas Variáveis – Pessoal RPPS 1.277.860,49 
 Vencimentos – Pessoal RGPS 5.827.469,40 
 Outras Despesas Variáveis – Pessoal RGPS 0,00 
 ENCARGOS PATRONAIS 8.795.642,88 
 Contribuição ao Fundo de Previdência – Pessoal RPPS 7.789.585,86 
 Contribuição ao Fundo Financeiro – Pessoal RPPS 0,00 
 Contribuição Adicional ao Fundo de Previdência – Pessoal RPPS 0,00 
 Contribuição Previdenciária – Pessoal RGPS 1.006.057,02 
 BENEFÍCIOS A PESSOAL 1.275.849,71 
 Auxílio Alimentação – Pessoal RPPS 320,58 
 Auxílio Transporte – Pessoal RPPS 7.964,40 
 Auxílio Alimentação – Pessoal RGPS 18.914,22 
 Auxílio Transporte – Pessoal RGPS 

Auxílio Alimentação – Pessoal Militar 
32.032,61 

1.216.617,90 
 OUTRAS VARIAÇÕES PAT. DIMINUTIVAS – PESSOAL E ENCARGOS 1.438.282,55 
 Rescisões Contratuais – Pessoal RGPS 14.520,73 
 Ressarcimento de Encargos Pessoal Cedido 1.423.761,82 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 26.655,70 
 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 26.655,70 
 Auxílio Funeral – Pessoal RPPS 22.025,16 
 Salário Família – Pessoal RPPS 4.630,54 
USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 288.375.614,55 
 USO DE MATERIAL DE CONSUMO 177.016.613,31 
 Consumo de Material 4.205.597,10 
 Distribuição de Material Gratuito 172.811.016,21 
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 SERVIÇOS 57.472.718,07 
 Diárias 433.343,29 
 Serviços de Terceiros – Pessoa Física 2.407.108.48 
 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 54.632.266,30 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 7.475,08 
 JUROS E ENCARGOS DE MORA 287,46 
 Outras Multas 287,46 
 OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 7.187,62 
 Devolução de saldos de Suprimentos de Fundos 7.187,62 
TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 161.840.585,92 
 TRANSFERÊNCIAS INTRA GOVERNAMENTAIS 80.588,65 
 Transferências Financeiras para Fonte 101 (DREM) 716,49 
 Transferências Financeiras para Fonte 127 (FEAP) 79.872,16 
 TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 132.532.994,16 
 Contribuições a Municípios 16.371.469,93 
 Auxílios a Municípios 116.161.524,23 
 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS 28.956.169,78 
 Contribuições a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 2.828.259,50 
 Auxílios a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

26.114.443,20 
170.833,33 
100.000,00 

TRIBUTÁRIAS 21.853,87 
 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 21.853,87 
 IPTU 2.303,56 
 Taxas de Prestação de Serviços 317,46 
 Taxa Anual de Licenciamento de Veículos 19.232,85 
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 27.606.924,03 
 INCENTIVOS 412.920,00 
 Bolsas de Estudo 412.920,00 
 DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 27.194.004,03 
 Indenizações (Restituições Diversas) 1.084.985,03 
 O V P D (Decorrentes de Fatos Geradores Diversos) 26.109.019,00 

TOTAL 529.669.636,31 

Fonte: Balancete de Verificação – 31/12/22, SEAB – Novo SIAF 
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NOTA 16 - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA-DFC, COM BASE NAS DCASP – Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa-DFC é o relatório responsável por explicar o fluxo ocorrido no caixa 
e equivalentes de caixa no exercício financeiro, permitindo a análise em torno da capacidade de 
manutenção da máquina pública, seja por meio de recursos próprios ou pela captação de recursos de 
terceiros. Por meio dessa demonstração contábil é possível identificar as fontes de geração dos fluxos 
de entrada de caixa, os itens de consumo de caixa e ainda o saldo de caixa na data da elaboração, 
classificando-se os fluxos em operacionais, de investimento e de financiamento. Dessa forma, é possível 
identificar se os recursos movimentados no caixa e equivalentes de caixa advêm do próprio esforço da 
entidade, da alienação de ativos ou de terceiros e como estes foram aplicados. 
 
A Secretaria do Tesouro Nacional-STN definiu a utilização do Método Direto como obrigatório pelos 
entes nacionais. Trata-se do procedimento contábil que evidencia as movimentações de itens de caixa e 
seus equivalentes, a partir das principais classes de recebimentos e pagamentos brutos. 
 
Com base no relatório da Demonstração dos Fluxos de Caixa verifica-se, resumidamente, no quadro 
abaixo, os fluxos operacional, de investimento e de financiamento: 

R$ 

I - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

 Ingressos    516.530.687,87 
 Desembolsos    (507.276.036,79) 
 Saldo I    9.254.651,08 

II - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

 Ingressos    0,00 
 Desembolsos    (52.558.590,74) 
 Saldo II    (52.558.590,74) 

III - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

 Ingressos    0,00 
 Desembolsos    0,00 
 Saldo III    0,00 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I + II + III) (43.303.939,66) 

Fonte: Relatório da Demonstração dos Fluxos de Caixa (DCASP)/2022 
 
O saldo final, apurado na DFC, corresponde à diferença dos saldos inicial e final da conta contábil 
11100.000000 – Caixa e Equivalentes de Caixa, conforme segue: 
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R$ 

PCASP NOMENCLATURA SALDO INICIAL EM 
01/01/2021 

SALDO FINAL EM 
31/12/2021 

11100.000000 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 122.196.325,06 78.892.385,40 

DIFERENÇA  (43.303.939,66) 

Fonte: Balancete de Verificação - 31/12/2022, SEAB – Novo SIAF 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

Em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 157 do Regimento Interno1 (RI) 

deste Tribunal, a 1ª Inspetoria de Controle Externo (1ICE) apresenta o Relatório Anual de 

Fiscalização, referente ao exercício financeiro de 2022, sobre os fatos ocorridos e os atos 

de gestão praticados no âmbito da Secretaria de Estado da Agricultura e do 

Abastecimento – SEAB. 

A principal finalidade deste relatório é a de, com base no escopo e amostras 

definidos, apresentar o resultado da fiscalização, em atendimento às normas regimentais e 

demais atos normativos desta Corte de Contas. 

 

2. INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

2.1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO, DIRIGENTES E RESPONSÁVEIS  

Entidade 
Secretaria de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento - SEAB 

CNPJ 76.416.957/0001-85 

Endereço R. dos Funcionários, nº 1559, Cabral - Curitiba/PR. 

Natureza Jurídica Secretaria de Estado (Órgão da Administração Direta) 

Representante Legal Norberto Anacleto Ortigara - Secretário de Estado  

Ordenador de Despesas Richardson de Souza - Diretor Geral 

Responsável Técnico/n.° CRC Luiz Carlos Amaral Ghiarelli 

Controlador Interno Maria do Rocio Maier Campos Carollo 
Fonte: Sistema de Cadastro de Entidades do TCE/PR (SICAD). Acesso em: 19/01/2023. 

 

1 Regimento Interno TCE/PR. Art. 157. Compete às Inspetorias as seguintes atribuições: (Redação dada 
pela Resolução n.° 58/2016)  
(...) 
V - emitir e encaminhar à Coordenadoria de Gestão Estadual os relatórios anuais de fiscalização, que deverão 
ser publicados no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; (Redação dada pela 
Resolução n° 64/2018). 
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Em consulta a ficha cadastral da SEAB, no Sistema de Cadastro (SICAD-TCE-

PR), verificou-se que se encontra com entidades vinculadas que não possuem mais 

vinculação ou com CPNJ inativo.  

Dessa forma, a equipe de fiscalização, por meio da Solicitação de Documentos e 

Informações (SDI nº 3), questionou: Os dados da SEAB constante no SICAD encontram-se 

atualizados? Caso afirmativo solicita-se a data da última atualização. 

Em resposta, por meio do Ofício n° 270/2022-DG, de 13 de dezembro de 2022, 

a SEAB informou: 

 

 “Informamos que o CNPJ 76.416.957/0002-66, referente à entidade vinculada da 

Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, CNPJ 76.416.957/0001-85, 

foi baixado junto à Receita Federal do Brasil em 29/07/2022, autorizado através da 

Resolução Nº 081, de 29 de julho de 2022 da SEAB, em razão da substituição pelo 

CNPJ 41.952.307/0001-70 – Matriz, Fundo de Equipamento Agropecuário, de nome 

fantasia FEAP. 

Embora o CNPJ 76.416.957/0002-66 esteja baixado junto à Receita Federal do 

Brasil desde 29/07/2022, ainda há a obrigatoriedade da apresentação da Prestação 

de Contas ao TCE referente ao exercício de 2022, até a data da baixa.  

Portanto, por meio do processo de nº 773444/22, a SEAB realizou a Prestação de 

Contas de Extinção do CNPJ 76.416.957/0002-66 do Fundo de Equipamento 

agropecuário – Filial SEAB, conforme dispõe a Instrução Normativa TCE/PR Nº 

161/2021, para então ser possível a baixa do CNPJ da entidade vinculada no sistema 

SICAD. 

Sobre a atualização do SICAD, informamos que estamos providenciando a 

documentação necessária e que nos próximos dias estará atualizado e 

comunicaremos a esta Inspetoria a data da atualização.” 

Nota-se, pois, que a SEAB está ciente e providenciando sua atualização junto 

ao sistema SICAD. 
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2.2. CONSTITUIÇÃO E ATRIBUIÇÃO DO JURISDICIONADO 

 

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB foi instituída 

por intermédio da Lei Estadual nº 8.485/1987. A referida Lei foi revogada pela Lei Estadual 

n.° 19.848/2019, a qual trata da organização básica administrativa do Poder Executivo 

Estadual. 

 Nessa Lei foi estabelecida a competência da SEAB, conforme segue: 

Art. 20. À Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - Seab compete 
o desenvolvimento rural com ênfase à agricultura familiar e aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável em sua esfera de competência, a implementação das 
políticas agrícola e de segurança alimentar e nutricional, a geração de renda e 
emprego, a melhoria da qualidade de vida, o abastecimento de alimentos e a 
inclusão social-produtiva, mediante:  
I - a coordenação e realização de estudos, previsões e avaliações da produção 
agropecuária;  
II - a pesquisa, assistência técnica e extensão rural;  
III - a garantia da segurança, regularidade e qualidade dos insumos agropecuários;  
IV - a promoção da defesa agropecuária e da inspeção sanitária dos produtos de 
origem animal e vegetal; V - a promoção e a coordenação do Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional;  
VI - a preservação do solo agrícola;  
VII - o fomento de modelos de produção e comercialização agroecológicos;  
VIII - a coordenação da política de florestas plantadas com finalidade 
socioeconômica não consideradas de preservação permanente e desvinculadas da 
reposição florestal obrigatória;  
IX - o fortalecimento do cooperativismo;  
X - soluções de engenharia e de logística em infraestrutura rural;  
XI - a classificação de produtos de origem vegetal e animal;  
XII - a modernização, geração, inovação e difusão de processos tecnológicos; e  
XIII - outras iniciativas capazes de atender às necessidades do meio rural. 

 

O Regulamento da SEAB, aprovado pelo Decreto Estadual n.º 6.883/2012, foi 

revogado em 20 de agosto de 2020 com a promulgação do Decreto Estadual n.º 

5.499/20202, que aprovou o novo Regulamento da Secretaria.  

Esse normativo define as competências da SEAB: 

 

2 https://www.agricultura.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-08/5499.ass-1.pdf  
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Art. 3° Para realizar as competências que lhe são atribuídas pela Lei n° 19.848, de 
2019, e pela Lei n° 9.917, de 30 de março de 1992, que dispõe sobre a política 
agrícola estadual, constituem" objetivos da Seab:  
I – a formulação e coordenação da política agrícola do Estado do Paraná direcionada 
às explorações agrícolas e pecuárias, e aos processos de produção, transformação, 
industrialização e comercialização dos produtos e subprodutos, incluindo a pesquisa, 
assistência técnica, extensão, fomento e fortalecimento de parcerias; 
 II – a promoção do desenvolvimento rural, respeitando os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável – ODS/ONU e as aptidões econômicas e sociais 
regionais nas ações de melhoria da qualidade de vida dos produtores rurais e de 
segurança alimentar da população;  
III – a coordenação dos planos, programas, projetos e ações relacionados:  
a) à organização e capacitação dos produtores rurais;  
b) à assistência técnica e desenvolvimento tecnológico;  
c) à infraestrutura para armazenamento e escoamento da produção agropecuária; 
d) à pesquisa e sanidade agropecuária;  
e) ao crédito fundiário;  
f) à agroindustrialização; 
g) à certificação de produtos e subprodutos de origem animal e vegetal e de resíduos 
de valor econômico;  
h) ao abastecimento e segurança alimentar;  
i) à qualidade e segurança dos insumos agropecuários; 
j) ao cooperativismo, associativismo e outras formas de organização rural;  
k) aos modelos agrícolas baseados nos preceitos da ciência agroecológica;  
l) aos cultivos agroflorestais;  
m) às atividades pós colheita;  
n) a quaisquer outros aspectos capazes de atender às necessidades dos produtores 
rurais. 

 

2.3. LEIS ORÇAMENTÁRIAS  

 

Além das atribuições regulamentares, a SEAB se orienta por meio dos 

instrumentos legais de planejamento e orçamento3 relacionados à gestão dos recursos 

públicos: o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei 

Orçamentária Anual - LOA. 

 

 

3 Constituição do Estado do Paraná. Art. 133. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

 I - o plano plurianual; 
 II - as diretrizes orçamentárias anuais; 
 III - os orçamentos anuais. 
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2.3.1. O Plano Plurianual  

 

O Plano Plurianual - PPA 4  estabelece o direcionamento estratégico e os 

programas do governo para um período de quatro anos. Por meio da Lei Estadual n.º 

20.077/2019, estabeleceu-se o PPA 2020-20235, contendo as diretrizes, os objetivos e as 

metas da administração pública estadual para o referido período6. 

De forma geral, o PPA é estruturado por intermédio de programas. Observa-se, 

pois, que esses foram agrupados segundo duas tipologias7: “Programas Finalísticos” e 

“Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado”. Cabe dizer que além dessas 

classificações o Plano também contempla as “Obrigações Especiais”. 

Dentre os programas finalísticos registrados no Plano, sob a responsabilidade da 

Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, há o Programa 04 -

Desenvolvimento Rural e Abastecimento com Sustentabilidade.  

Esse Programa objetiva: 

“(...) empreender o desenvolvimento rural e abastecimento com sustentabilidade, 
tendo como referência a inclusão produtiva do agricultor familiar individual ou de 
grupos, associações, cooperativas e em outras formas de organização, promovendo 

 

4 Constituição do Estado do Paraná. Art. 133. § 1º. A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública estadual, direta e indireta, 
abrangendo os programas de manutenção e expansão das ações do governo, observando políticas sociais 
que garantirá a dignidade da pessoa humana, inclusive com o pagamento pelo estado, da tarifa do consumo 
de água e esgoto e de energia elétrica e dos encargos decorrentes para as famílias carentes, na forma da lei. 
(NR) 

5 Lei Estadual n.º 20.077/2019. Plano Plurianual 2020-2023. Art. 1° Institui o Plano Plurianual do Estado do 
Paraná para o quadriênio 2020 a 2023 - PPA 2020-2023, conforme disposto no art. 133 da Constituição 
Estadual, que reflete as políticas públicas e organiza a atuação da Administração Pública Estadual, direta e 
indireta. 

6http://www.portaldatransparencia.pr.gov.br/arquivos/File/PPA/Lei_PPA_n_20077_ano_2020_2023_Final.pdf  

7 Lei Estadual n.º 20.077/2019. PPA 2020-2023, fl.18: “Os Programas são classificados em dois tipos: a) 
Finalístico - conjunto de Iniciativas para alcançar os resultados desejados, em conformidade com a agenda de 
Governo, cujo desempenho deve ser passível de aferição por indicadores coerentes com o objetivo 
estabelecido; b) Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado -conjunto de Iniciativas destinadas ao apoio, à 
gestão e à manutenção administrativa da atuação governamental, além dos serviços de água, energia elétrica, 
telefonia. Contempla, também, as Iniciativas dos Outros Poderes, Ministério Público e Defensoria Pública.” 
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o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação, de forma a contemplar os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em todos os seus princípios. Implementar políticas agrícolas e de 
segurança alimentar e nutricional, a geração de renda e emprego, a melhoria da 
qualidade de vida, o abastecimento de alimentos e a inclusão social-produtiva, 
mediante a coordenação e realização de estudos, previsões e avaliações da 
produção agropecuária; a pesquisa, assistência técnica e extensão rural; a garantia 
da segurança, regularidade e qualidade dos insumos agropecuários; a promoção da 
defesa agropecuária e da inspeção sanitária dos produtos de origem animal e 
vegetal; a promoção e a coordenação do Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional; a preservação do solo agrícola; o fomento de modelos de produção e 
comercialização agroecológicos; a coordenação da política de florestas plantadas 
com finalidade socioeconômica não consideradas de preservação permanente e 
desvinculadas da reposição florestal obrigatória; o fortalecimento do cooperativismo; 
soluções de engenharia e de logística em infraestrutura rural; a classificação de 
produtos de origem vegetal e animal; a modernização, geração, inovação e difusão 
de processos tecnológicos; e outras iniciativas capazes de atender às necessidades 
do meio rural.” 

 

Nesse sentido, ficou consignado no PPA8 a previsão de um valor global de R$ 

1.670.439.617,00 (um bilhão, seiscentos e setenta milhões, quatrocentos e trinta e nove mil 

seiscentos e dezessete reais) para a realização do referido Programa. 

         Na contextualização do programa, constaram quatro diretrizes estratégicas que serão 

adotadas pela SEAB durante o quadriênio, quais sejam:  

(1) competitividade e renda;  

(2) inclusão produtiva da agricultura familiar;  

(3) produção sustentável; e  

(4) segurança familiar e nutricional e a melhoria da qualidade de vida no meio rural9.  

 

8 

http://www.portaldatransparencia.pr.gov.br/arquivos/File/PPA/Lei_PPA_n_20077_ano_2020_2023_Final.pdf  

9 Lei Estadual n.º 20.077/2019. Plano Plurianual 2020-2023, fl. 103. 
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Para a execução das iniciativas atinentes à SEAB, no que tange às atividades 

finalísticas, foco do trabalho, o valor global de R$1.194.541.550,00 (um bilhão, cento e 

noventa e quatro mil, quinhentos e quarenta e um mil e quinhentos e cinquenta reais). 

Sobre as iniciativas finalísticas10, destacam-se: 

• 5055 - Combate às situações de vulnerabilidade social no meio rural  

Caracteriza-se pelo apoio aos agricultores familiares para a inclusão socio-

produtiva, por meio de apoio financeiro e de assistência técnica e social às famílias em 

situação de vulnerabilidade no meio rural. Com a iniciativa objetiva-se garantir o acesso 

às políticas públicas de cidadania, a elevação da renda per capita mensal e a melhoria 

dos índices de qualidade de vida (saneamento rural e segurança alimentar). Ação 

coordenada pela SEAB e executada pelo IDR/IAPAR/Emater. 

• 6257 - Fortalecimento da Agricultura Familiar  

Visa a promoção do desenvolvimento rural com ênfase à agricultura familiar, com 

base nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e nos planos de 

desenvolvimento municipais e regionais, por meio de: a) promoção da gestão ambiental 

integrada em microbacias; b) aumento da competitividade dos agricultores familiares; c) 

aumento da competitividade das cadeias produtivas do meio rural existentes e potenciais; 

d) apoio à inclusão socioprodutiva de agricultores familiares; e) melhoria da infraestrutura 

rural; f) estímulo ao empreendedorismo da agroindústria familiar; g) desenvolvimento da 

política de florestas plantadas e suas cadeias produtivas; h) apoio a iniciativas de negócios 

não agrícolas na área rural (turismo rural, artesanato, gastronomia, entre outros); i) apoio à 

organização formal de produtores rurais.  

• 6258 - Direito humano à alimentação adequada 

 

10 Lei Estadual n.º 20.077/2019. Plano Plurianual 2020-2023. 

http://www.portaldatransparencia.pr.gov.br/arquivos/File/PPA/Lei_PPA_n_20077_ano_2020_2023_Final.pdf . 
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Tem como objetivo fomentar o direito à alimentação adequada e prestar apoio às 

ações e programas, em âmbito estadual, regional e local, que promovam a segurança 

alimentar e nutricional, além de desenvolver projetos específicos com o Governo Federal, 

prestar suporte técnico ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do 

Paraná - CONSEA/PR e contribuir para a articulação intersetorial governamental por 

intermédio da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN.  

No Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional – DESAN (órgão da 

SEAB) ocorre o desenvolvimento do Programa de Apoio aos Restaurantes Populares, 

Cozinhas/Panificadoras Comunitárias, Hortas Urbanas Comunitárias e Equipamentos 

Públicos de Abastecimento. As ações se destinam aos municípios paranaenses que 

apresentam projetos e planos de trabalho, os quais são formalizados via termos de 

convênios.  

Além das ações citadas, por meio desta iniciativa, visa-se a compra da produção 

da Agricultura Familiar, destinando-se os gêneros alimentícios para entidades filantrópicas, 

restaurantes populares e cozinhas comunitárias.  

• 6519 - Tarifa Noturna  

Objetiva estimular a produtividade rural noturna, com a concessão de desconto 

na tarifa de energia elétrica e dos encargos decorrentes desse serviço, inclusive no adicional 

de bandeira tarifária, relativa ao consumo de energia elétrica ativa, e para unidades 

consumidoras classificadas como Cooperativa de Eletrificação Rural, sob responsabilidade 

de pessoa física ou jurídica, conforme disposto na Lei n.º 19.812/2019. 

 

2.3.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO11, relativa ao exercício de 2022 foi 

promulgada por meio da Lei Estadual n.º 20.648, em 20 de julho 2021. No que tange à área 

 

11 Lei Estadual nº 20.431/2020 – LDO-2021 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2021. 
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de agricultura, por meio do artigo 4912, estabeleceu-se a seguinte autorização ao Poder 

Executivo: 

 

Art. 49. Autoriza o Poder Executivo alocar por meio de programas e ações reforço 
de dotação orçamentaria para atender: 
(...) 
IV – na área de agricultura: 
a) incentivo à apicultura na Mesorregião Sudeste e Noroeste; 

b) incentivo à pecuária na Mesorregião Sudeste; 

c) incentivo à erva-mate na Mesorregião Sudeste; 

d) incentivo para diversificação do tabaco na Mesorregião Sudeste; 

e) pavimentação poliédrica em estradas das Mesorregiões Oeste e Sudoeste; 

f) incentivo à fruticultura na Mesorregião Noroeste; 

g) incentivo à avicultura na Mesorregião Noroeste; 

h) incentivo à piscicultura na Mesorregião Noroeste; 

i) programa Compra Direta da Secretaria de Agricultura e Abastecimento e para  

Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural; e 

j) subsidiar a conversão da produção convencional para orgânica/agroecológica  

em propriedades da Agricultura Familiar; 
 

 

2.3.3. Lei Orçamentária Anual 

 

Por meio da Lei Estadual n.º 20.873/202113, publicada em 15 de dezembro de 

2021, foi estabelecida a Lei Orçamentária Anual – LOA, em que se previu receitas e se fixou 

despesas para o exercício financeiro de 2022.  

O orçamento de 2022 para a SEAB, no que concerne à despesa, foi fixado, 

inicialmente, em R$ 382.540.790,00 (trezentos e oitenta e dois milhões, quinhentos e 

 

12 Lei Estadual nº 22.648/2021 – LDO-2021.  https://www.assembleia.pr.leg.br/legislacao/leis-orcamentarias  

13 Lei Estadual n.º 22.648, de 20 de julho de 2021 - Estima a receita e fixa a despesa para o exercício 
financeiro de 2022. 
https://storage.assembleia.pr.leg.br/orcamentos/4rEauggxOwQNcRdfMNDeCcS21E2ZfbBwx2tXONrp.pdf  
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quarenta mil e setecentos e noventa reais). Esse valor referem-se as ações 6501 e 6502, 

Gabinete do Secretário e Gestão Administrativa. 

 

2.4. LEIS ORÇAMENTÁRIAS  

 

Além dos programas e iniciativas atribuídas à SEAB por meio do PPA e da LOA, 

no sítio eletrônico da Secretaria14 consta ícone próprio de “Programas”, contendo outros 

destaques quanto a atividades em que a SEAB participa.  

Infere-se que no site estão listadas políticas públicas divulgadas como 

“programas”, pois são gerenciadas de tal forma. Destaca-se, pois, que não necessariamente 

essas políticas públicas estão relacionadas a uma Iniciativa estabelecida em instrumentos 

de planejamento e orçamento, em alguns casos estão inseridas no contexto das Iniciativas 

e/ou trata-se de uma ação específica da LOA, conforme observa-se no Quadro a seguir: 

 

PROGRAMAS DO SITE DA SEAB 

NOME ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
PPA/INICIATIVA/FONTE DE 

RECURSOS 

Banco de Alimentos CEASA / SEAB 
6811 - Rede Paranaense de 
Abastecimento 6258 – Direito 
Humano à Alimentação Adequada 

Banco do Agricultor Paranaense SEAB /  Fomento Paraná 

Programa adminstratado pela 
Fomento Paraná - Recursos do FDE 
- recursos advindos da SEFA 

Cestas Solidárias IDR 
6263 - Pesquisa e Inovação na 
Agropecuária 

Compra Direta Paraná SEAB 
6258 - Direito Humano à 
Alimentação Adequada 

Coopera Paraná SEAB 
6257 - Fortalecimento da Agricultura 
Familiar 

 

14 https://www.agricultura.pr.gov.br/  
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Crédito Fundiário SEAB 

Programa do Ministério Federal, 
junto ao MAPA e recursos oriundos 
de Terras e Da Reforma agrária. O 
Estado é um orgão executor 
mediante acordo de Cooperação, 
fazendo a parte executiva. 

Estradas de Integração SEAB / ADPAR / FEAP 

6246 - Defesa Agropecuária, 
executada pela ADAPAR, Iniciativa 
5021 - Programa Avança Paraná - 
6245 - Estradas da Integração - 
Iniciativa D235562 - Avança Paraná 

Microbacias SEAB 
6257 - Fortalecimento da Agricultura  
Familiar - BID 

Paraná Energia Rural Renovável SEAB / IDR  

Instituida pela  Lei Estadual nº 
20.435, de 2020, o Programa Paraná 
Energia Rural Renovável - 
RENOVAPR, coordenado pela Seab 
e executado pelo IDR-Paraná, com 
objetivo geral de ampliar a oferta de 
energia no meio rural pelo uso 
de fontes de energia renovável 
disponíveis. Em seu art. 6° é definido 
que os recursos financeiros para 
implementação da ação são 
oriundaos das dotações 
orçamentárias própias dos órgaos e 
entidades envolvida. 

Paraná Mais Orgânico IDR 
6263 - Pesquisa e Inovação na 
Agropecuária 

Pecuária Moderna SEAB-IDR 
6263 - Pesquisa e Inovação na 
Agropecuária 

Programa Alimenta Brasil SEAB Recursos Federais 

Programas Leite das Crianças SEAB 
6173 - Recuperação de Deficiência 
Nutricional - Leite das Crianças 

Pró-Rural SEAB 
6257 - Fortalecimento da Agricultura 
Familiar 

PronaSolos Paraná SEAB 
É um programa Federal, de 
responsabilidade da EMBRAPA 

Prosolo SEAB-IDR 
6263 - Pesquisa e Inovação na 
Agropecuária 

Rede Agropesquisa Paraná IDR 
6263 - Pesquisa e Inovação na 
Agropecuária 

Rede de Proteção Alimentar SEAB 
6258 - Direito Humano à 
Alimentação Adequada 

Restaurante Popular SEAB 
6258 - Direito Humano à 
Alimentação Adequada 

Revitis - Revitalização da Viticultura SEAB 
6257 - Fortalecimento da Agricultura 
Familiar 

Seguro Rural SEAB 
6488 - Gestão do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico (FDE) 
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Tarifa Rural Noturna SEAB 6519 - Tarifa Rural Noturna 

Trator Solidário SEAB / IDR 
6488 - Gestão do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico (FDE) 

 Fonte: Sítio da SEAB: https://www.agricultura.pr.gov.br/ e informações levantadas junto à entidade em 18/12/2022. 
 

Observa-se, pois, que com relação aos programas listados no site, a execução 

de alguns deles não ocorre com recursos próprios do Tesouro. 

 

2.5. ÓRGÃOS E FUNDOS VINCULADOS 

ENTIDADE NATUREZA JURÍDICA 

Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - 

ADAPAR 

Autarquia 

Centrais de Abastecimento do Paraná S/A - CEASA Sociedade de Economia Mista 

Fundo de Equipamento Agropecuário - FEAP Fundo 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – 

IAPAR-EMATER (IDR) 

Autarquia 

Fonte: SICAD – Acesso em: 19/01/2023. 

 

Vale mencionar que com o advento da Lei Estadual n° 20.121/2019, o Instituto 

Agronômico do Paraná - IAPAR (autarquia) incorporou outras duas autarquias (o Instituto 

Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER e o Centro de Referência 

em Agroecologia – CPRA) e, também, uma sociedade de economia mista (a Companhia de 

Desenvolvimento Agropecuário do Paraná – CODAPAR); e passou a se denominar Instituto 

de Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR-EMATER (IDR). 
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2.6. EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DA SEAB 

 

Conforme abordado anteriormente, o orçamento de 2022 para a SEAB, previsto 

na Lei de Orçamentária Anual (LOA) nº 20.873/2021, no que concerne à despesa, foi fixado 

em R$ 389.360.790,00 (trezentos e oitenta e nove milhões, trezentos e sessenta mil e 

setecentos e noventa reais). 

 Ademais, esse valor foi atualizado e executado de acordo com os montantes 

apresentados a seguir: 

ORÇAMENTO PREVISTO E EXECUTADO EM 2021* 

Natureza 
Previsão Inicial 

(LOA) 
R$ 

Orçamento 
Atualizado* 

R$ 

Empenhado* 
R$ 

Pago* 
R$ 

Despesas Correntes 203.697.016,00 361.284.623,00 343.747.865,35 279.583.747,26 

Despesas de Capital 185.663.974,00 418.188.662,00 259.643.270,00 176.861.482,95 

TOTAL 389.360.990,00 779.473.285,00 603.391.135,35 456.445.230,21 

 
* Valores Atualizados até 12/2021 – Fonte: Novosiaf – Acesso em: 19/01/2023. 
 

Nota-se, pois, uma diferença significativa entre os valores iniciais e o atualizado. 

Acerca da variação a equipe de fiscalização a unidade por meio do SDI nº 3.  

A SEAB informou que a diferença ocorreu, principalmente, em decorrência de 

créditos adicionais abertos, transferências recebidas de órgãos federais para transferências 

voluntárias e provenientes do Fundo de Combate à Pobreza. 

 
 
 

2.7. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

 

O quadro a seguir retrata a situação das Prestações de Contas Anuais relativas 

aos 3 (três) últimos exercícios: 
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SITUAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS ANUAIS - EXERCÍCIOS DE 2018 A 2020 

Protocolo Exercício  Relator Trâmite Acórdão Resultado 

260725/20 2019 
Cons. Ivens 

Zschoerper Linhares 
Transitado 
em Julgado 326/21 Regular 

185239/21 2020 
José Durval Mattos 

do Amaral 
Transitado 
em Julgado 2774/21 

Regular com 
Ressalvas 

176764/22 2021 

Cons. Maurício 
Requião de Mello e 

Silva Em trâmite --- --- 
Fonte: TCEPR Central. Acesso em: 19/01/2023. 

 
 
 

3. DO RELATÓRIO 

 

No exercício financeiro de 2022, esta 1ª Inspetoria de Controle Externo 

acompanhou a execução de Programas e Iniciativas de Governo realizados pela SEAB, 

conforme será relatado adiante.  

 

3.1. ÁREA PATRIMONIAL E FINANCEIRA 

3.1.1.  Bens móveis   

A fim de realizar avaliação acerca da fidedignidade das informações patrimoniais 

e financeiras, a equipe de fiscalização confrontou a informação contábil evidenciada pelo 

sistema Novosiaf e o controle patrimonial realizado pelo sistema de Gestão do Patrimônio 

Móvel (GPM) da SEAB.  

As análises evidenciaram divergências conforme Tabela a seguir: 
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UNIDADE SISTEMA 

VALORES REGISTRADOS POR PERÍODO – 

(R$) 

30/06/2022 31/12/2021 31/12/2020 

6500 – SEAB 

GPM 146.422.874,19 124.728.192,66 106.158.618,10 

SIAF 188.219.876,76 147.626.154,36 139.842.558,62 

DIFERENÇA (GPM – NOVOSIAF) -41.797.002,57 -22.897.961,70 -33.683.940,52 

 Fonte: Elaborado pela equipe de fiscalização. 

 

Diante das inconformidades encontradas, questionou-se a Secretaria de 

Agricultura por meio da Solicitação de Documentos SDI-01/2022. 

Inicialmente, por meio do Ofício nº 167/2022, de 25 de julho de 2022, a SEAB 

solicitou dilação do prazo estipulado: 

“Senhor Analista, A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO (SEAB), com sede na rua dos Funcionários, 1559, nesta Capital, 
por seu titular, comparece, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência para, 
com fundamento no parágrafo único do art. 389, do Regimento Interno do TCE/PR, 
requerer em relação ao SDI nº 01/2022, a dilação do prazo, por mais 15 (quinze) 
dias, a fim de ser apresentada a resposta. A presente postulação deve-se às 
tratativas entre a Grupo Financeiro Setorial (GOFS) e o Grupo Administrativo Setorial 
(GAS), sobre a questão de conciliação dos saldos contábeis (NOVOSIAF) e de 
controle patrimonial (GPM). T. em que Espera Deferimento.” 

 

Em seguida, por meio do Ofício n° 178/2022-DG de 9 de agosto de 2022, a SEAB 

apresentou justificativas para os seguintes questionamentos: 

• Quais as razões para que os saldos contábeis registrados no Novosiaf não 

reflitam o registrado pelos controles analíticos do GPM?  

 
“Resposta: a situação está sanada. Segue o Relatório Resumo Patrimonial (fls.12-
13), o Balancete de Verificação (fls.14-38) e as explicações do Contador da Seab 
(fls.39-40), ambos de julho/2022, explicitando as ocorrências e sanadas as 
impropriedades ocorridas.” 
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• Existem bens controlados por outro sistema além do GPM?  

 

“Resposta: conforme relata o Contador, é único o “Sistema de Gestão do Patrimônio 
Móvel (GPM)” que controla os bens móveis no âmbito do Estado do Paraná.” 
 

• O Controle Interno realizou atividades relacionadas com os bens móveis da 

Unidade? Caso afirmativo solicita-se disponibilização dos registros/ações? 

 

“Resposta: as ações do Agente de Controle Interno, foram pautadas na IN CGE n° 
3/2022, que considera como” Eficiência da gestão patrimonial” o conhecimento 
tempestivo do patrimônio do órgão no que se refere à sua composição e utilização. 
Este pontua em seu relatório que “específicamente em relação a utilização das 
informações geradas pelos sistemas de Gestão de Patrimônio Imobiliários (GPI) e 
Gestão do Patrimônio Móvel (GPM), o Gofs seguiu as orientações da Diretoria de 
Contabilidade Geral do Estado, conforme Comunicado nº 001/2022-DCG/Sefa, visto 
que houve a impossibilidade de lançamentos de reconhecimento dos saltos 
patrimoniais no exercício de 2021, ante a ausência de conformidade dos relatórios 
destes sistemas.” Isto posto, informamos que determinamos ao Agente de Controle 
Interno, as verificações necessárias e elaboração de relatórios com as soluções 
sugeridas para o saneamento do problema havido.” 

 

As justificativas apresentadas foram consideradas insatisfatórias, pois em 

consulta ao Balancete de Verificação apresentado, referente ao mês de julho, constatou-se 

saldo credor de R$ 22.706.476,53 na conta 12391010000 – Redução ao Valor Recuperável 

de Imobilizado.  

Destaca-se que a referida conta não apresentava saldo até o mês de junho. 

Ademais, foram verificados lançamentos na respectiva conta contábil, visando sanar as 

diferenças apontadas, conforme detalhado abaixo: 
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Convém ressaltar que nos termos da Normas Brasileiras de Contabilidade, NBC 

TSP 07, NBC TSP 09 e/ou NBC TSP 10, a Redução ao Valor Recuperável refere-se a perda 

dos benefícios econômicos futuros ou do potencial de serviços do ativo, superior ao 

reconhecimento sistemático da depreciação. Portanto, a redução ao valor recuperável 

reflete o declínio na utilidade do ativo para a entidade.  

Sendo assim, o ativo deve ser considerado como objeto de redução ao valor 

recuperável quando não é mais capaz de prover potencial de serviços à entidade e/ou 

possua pouca ou nenhuma utilidade para a entidade. 

Face a situação, a equipe de fiscalização elaborou a SDI nº 02/2022 

questionando as correções realizadas pelo setor contábil da SEAB em desacordo com o 

preconizado pelas normas vigentes, questionando:  

• Os lançamentos realizados na referida conta tiveram por objetivo a adequação 

das diferenças apontadas na Solicitação (SDI 01/2022) anterior? Caso afirmativo, solicita-

se o normativo/orientação para realização dos respectivos lançamentos.  

Em resposta a esse quesito, por meio do Ofício 211/2022 – protocolo nº 

19.416.810-1, a SEAB alegou: 

“Resposta: Segundo informação do nosso responsável pela Contabilidade não há 
normativo ou orientação para a realização dos respectivos lançamentos, e informa 
ainda que quando foram realizados, em julho/2022, os lançamentos contábeis 
referentes ao Ativo Imobilizado, especificamente quanto aos Bens Móveis, utilizou-
se a conta 12391.010000 – (-) Redução ao Valor Recuperável de Imobilizado-Bens 
Móveis, de forma equivocada pela nossa contabilidade. Concordamos que não 
deveria ter realizado contabilizações na referida conta, uma vez que, Depreciação e 
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Redução ao Valor Recuperável não se confundem. Enquanto a Depreciação é 
entendida como a perda do potencial de benefícios de um ativo motivada pelo 
desgaste, uso, ação da natureza ou obsolescência, a Redução ao Valor Recuperável 
pode ser entendida como uma perda dos futuros benefícios econômicos ou do 
potencial de serviços de um ativo, além da depreciação, refletindo em um declínio 
na utilidade de um ativo para o órgão/entidade que o controla.” 

 

• Quais os eventos e as circunstâncias que levaram ao reconhecimento da 

perda por redução ao valor recuperável?  

“Resposta: Segundo informação do nosso responsável pela Contabilidade não há 
eventos ou circunstâncias que levaram o reconhecimento da perda por redução ao 
valor recuperável, diante da constatação da inconsistência contábil realizamos as 
correções necessárias, o que implicou no zeramento do saldo da conta em questão, 
conforme se verifica no balancete de agosto/2022.” 

 

• Quais as indicações/fontes utilizadas para identificação dos ativos que foram 

objeto de redução ao valor recuperável?  

“Resposta: Segundo informação do nosso responsável pela Contabilidade não há 
indicações ou fontes utilizadas para identificação dos ativos que foram objeto de 
redução ao valor recuperável;” 

 

• Quais os critérios utilizados na determinação do valor recuperável do ativo? 

Caso o valor recuperável seja o valor justo líquido de despesas de venda, qual base utilizada 

para determinar esse valor? Se o valor recuperável de utilizado foi o valor em uso, qual a 

abordagem utilizada para determinar esse valor? 

“Resposta: Segundo informação do nosso responsável pela Contabilidade, inexistem 
critérios que foram utilizados para a determinação do valor recuperável do ativo. 
Esperamos ter esclarecido os questionamentos realizados por essa Inspetoria e 
colocamo-nos a disposição, bem como, o nosso responsável pela Contabilidade, 
para os esclarecimentos que se fizerem necessários.” 

 

Diante das justificativas apresentadas, é possível verificar que os lançamentos 

realizados pelo setor não se deram em função de fatos contábeis, mas sim, gerenciamento 

para evidenciação de informações que na verdade não refletem sua real situação. Nota-se, 

pois, uma evidente inobservância do princípio da essência sobre a forma. 
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Face a essa situação, bem como, ao questionamento inicial, acerca das 

diferenças encontradas e que não foi solucionado, entende-se ser o caso de ressalva das 

contas, uma vez que se tornou impossível emitir uma opinião sobre a regularidade 

patrimonial financeira do órgão, no que tange as informações de bens móveis.  

Desse modo, vale mencionar que o caso em tela evidencia fragilidades quanto 

às características qualitativas da informação contábil: relevância e representação fidedigna. 

De fato, conforme a Norma Brasileira de Contabilidade do Setor Público – NB TSP- Estrutura 

Conceitual, as informações financeiras e não financeiras são relevantes caso sejam 

capazes de influenciar significativamente o cumprimento dos objetivos da elaboração e da 

divulgação da informação contábil. Além disso, a representação fidedigna é alcançada 

quando a representação do fenômeno é completa, neutra e livre de erro material, ou seja, 

representa fielmente um fenômeno econômico. 

Portanto, a equipe de fiscalização entende ser o caso de Recomendação para 

que a SEAB apure as diferenças entre os controles analíticos e contábeis a fim de evidenciar 

um controle eficaz e uma informação contábil relevante e fidedigna quanto ao seu ativo 

imobilizado. 

 

3.2. ÁREA LEGAL 

3.2.1. Pagamentos  

Esta equipe de fiscalização da 1ª Inspetoria de Controle Externo analisou 

procedimentos de pagamentos de contratos de prestação de serviços, realizados pela 

SEAB, os quais foram selecionados por amostragem, considerando questões como a 

natureza, época e extensão do trabalho. 

A equipe fiscalizou os pagamentos referente ao Contrato nº 3053/2018 firmado 

entre a SEAB e a Pontual Serviços Terceirizados Ltda., referente à prestação de serviços 

de limpeza, asseio e conservação. 
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As análises ensejaram o seguinte apontamento, destacado no Apontamento 

Preliminar de Acompanhamento APA nº 25225: 

• Achado 

Não realização da glosa dos valores dos serviços não prestados, referentes às 

faltas dos prestadores de serviços terceirizados no corrente ano. 

• Condição / situação encontrada 

Foram identificadas na Relação de Cálculo faltas de funcionários no presente 

ano, conforme tabela a seguir.  

 

Entretanto, não foram constatadas as devidas reposições do serviço, bem como, 

não foram identificadas as respectivas glosas dos valores dos serviços não prestados. 

• Critério 

A nota fiscal/fatura deverá obrigatoriamente apresentar o mês da prestação de 

serviços, valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, e declarar a integralidade 

dos serviços prestados, e em situações de faturamento proporcional (pro rata), o mesmo 

deverá ser destacado. (Item 8.8 do Contrato nº 3053/2018) 

O CONTRATANTE poderá promover deduções no pagamento devido à 

CONTRATADA, em decorrência de serviços prestados abaixo dos critérios qualitativos 
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máximos estabelecidos na descrição dos serviços contratados, bem como faltas sem 

reposição do profissional. Eventuais descontos promovidos na forma prevista no presente 

item não serão caracterizados com multa, mas aplicação do princípio da proporcionalidade, 

de modo que descumprimentos contratuais identificados não impedem a aplicação das 

penalidades previstas inclusive com rescisão contratual. (Item 8.12 do Contrato nº 

3053/2018) 

O controle da fiscalização mediante o Acordo de Níveis de Serviço terá como 

norte as diretrizes dispostas a seguir: (...) A falta não substituída pela CONTRATADA, será 

automaticamente descontada no respectivo pagamento e no valor correspondente ao custo 

do posto por dia, independentemente da aplicação da glosa. (28.1.4 do Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico nº 887/2017) 

• Evidência 

Cita-se, para fins de conhecimento, os documentos em que as análises foram  

baseadas:  

a) Relação de Cálculo;  

b) Contrato nº 3053/2018; 

c) Notas Fiscais e de Pagamentos constantes do Protocolo 16.638.707-8; 

• Manifestação da Entidade 

Por meio do Ofício n° 271/2022-DG, de 15 de dezembro de 2022, a SEAB 

informou: 

“Em atenção ao Apontamento Preliminar de Acompanhamento (APA) nº 26225 
dessa 1ª Inspetoria de Controle Externo registrado pelo Sistema e-Protocolo sob nº 
19.812.475-3, em que requer sejam apresentadas informações quanto a não 
realização da glosa dos valores dos serviços não prestados pela empresa Pontual 

Serviços Terceirizados Ltda, referentes às faltas dos prestadores de serviços. 

Submetemos a questão ao nosso Grupo Administrativo Setorial (GAS) para análise 
e manifestação, que editou a folha de despacho n° 52/2022 que encaminhamos 
como anexo ao presente.” 
 

Dessa forma as manifestações, em relação a cada funcionário apontado, foram 

os seguintes: 
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• Análise da Equipe 

Diante das justificativas apresentadas pela SEAB, a equipe considera que não 

houve irregularidade que merecesse qualquer encaminhamento. Sendo assim, consideram-

se satisfatórias as informações e a documentação apresentada. 

 

3.5 PROGRAMAS 

3.5.1 Programa Compra Direta Paraná 

Conforme informações do sítio oficial da SEAB15, o programa Compra Direta 

Paraná (CD) visa adquirir gêneros alimentícios de cooperativas ou associações da 

agricultura familiar, para entrega direta à rede socioassistencial do Estado.  

O referido Programa foi instituído por meio do Decreto Estadual n.º 7.306/2021. 

Esse normativo define como o objeto principal do programa a promoção do abastecimento 

 

15 https://www.agricultura.pr.gov.br/Pagina/Compra-Direta-Parana  
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e do acesso a alimentos in natura, diversificados, minimamente processados e processados, 

produzidos por agricultores familiares, às pessoas em situação de vulnerabilidade assistidas 

pela rede socioassistencial ou rede pública de saúde, ou alvo de ação alimentar ou 

nutricional específica custeada com recursos públicos16. 

Vale destacar que as principais finalidades do programa, de acordo com o artigo 

2º, são17: 

 

I - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade 
necessárias, das pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a 
perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável; 
II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos saudáveis produzidos pela 
agricultura familiar e que valorizem a cultura alimentar local e regional; 
III - incentivar a agricultura familiar, promovendo a inclusão econômica, social e 
digital do agricultor familiar, com fomento à produção com sustentabilidade, ao 
processamento de alimentos e industrialização e à geração de renda; 
IV - estimular a organização dos agricultores que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 
24 de julho de 2006, em associações e cooperativas, condição ao fornecimento dos 
produtos in natura minimamente processados; 
V - incrementara atividade econômica local e regional pelo fortalecimento de redes 
de comercialização e da visibilidade dos produtos da agricultura familiar; 
VI - valorizar a biodiversidade pela produção orgânica e agroecológica de alimentos. 

 

São beneficiários diretos do Programa Compra Direta Paraná18: 

I - beneficiário assistido, compreendendo a pessoa física em situação de 
insegurança alimentar e nutricional, inscrita no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, atendida pela rede socioassistencial ou rede pública de 
saúde, ou alvo de ação alimentar ou nutricional específica custeada com recursos 
públicos; 

 

16 Decreto Estadual n.º 7.306 - 13 de Abril de 2021 - Art. 1º Institui o Programa Compra Direta Paraná, tendo 
por objeto promover o abastecimento e acesso a alimentos in natura, diversificados, minimamente 
processados e processados, produzidos por agricultores familiares, às pessoas em situação de vulnerabilidade 
assistidas pela rede socioassistencial ou rede pública de saúde, ou alvo de ação alimentar ou nutricional 
específica custeada com recursos públicos. 

17 Decreto Estadual n.º 7.306 - 13 de Abril de 2021.  

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=246674&indice=1&totalR

egistros=1&dt=28.0.2022.10.38.14.703  

18 Decreto Estadual n.º 7.306/2021 – Artigo 4º. 
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II - beneficiário fornecedor, compreendendo o agricultor familiar ou o empreendedor 
rural familiar, e os demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 
11.326, de 2006, filiado a associação ou cooperativa portadora de Declaração de 
Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica, com sede no Estado do Paraná. 

 

3.5.2 Da Execução do Programa 

A fim de avaliar a execução e operacionalização do Programa Compra Direta 

Paraná, especificamente, em relação ao Contrato n.º 2.563/2021 e os respectivos aditivos, 

a equipe de fiscalização aplicou técnicas, visando responder a seguinte questão de 

auditoria:  O Programa Compra Direta Paraná apresenta conformidade em sua execução? 

Sendo assim, foi elaborado o Apontamento Preliminar de Acompanhamento nº: 23373.  

Os achados estão detalhados a seguir: 

ACHADO: DIFERENÇA ENTRE O VALOR TOTAL DE NOTAS FISCAIS E O EFETIVAMENTE PAGO. 

CONDIÇÃO EVIDÊNCIAS CRITÉRIO(S) CAUSA(S)  EFEITO(S) 

Em recálculo realizado referente as 
Notas Fiscais n.ºs 11.363, 11.369, 
11.364, 11.365, 11.520, 11.521, 
11.522 e 11.523, verificou-se que o 
total a pagar referente a esses 
documentos foi de R$ 322.990,22, no 
entanto, conforme a Nota de 
Pagamento nº 22000413 foi 
dispendido R$ 332.990,22, portanto, 
uma diferença, a maior, de R$ 
10.000,00. 

Notas fiscais: 11364, 
11369, 11363, 11365, 
11522, 11521, 11520 e 
11523. 

Nota de Pagamento nº: 
22000413. 

Princípios da 
Legalidade, 
Autotutela e da 
Eficiência. 

Erro de 
digitação; 

Falhas nas 
conferências 

dos 
documentos. 

Pagamentos 
indevidos. 

Em justificativa apresentada por meio da Informação nº 492/2022 o DESAN 

justificou: 

Na APA nº 23373, os técnicos da 1a. Inspetoria de Controle Externo mencionam 
uma diferença de R$ 10.000,00 (dez mil reais) referente ao pagamento das notas 
fiscais nºs 11.363, 11.369, 11.364, 11.365, 11.520, 11.522 e 11.523. 

Apesar das notas fiscais, atestos do gestor e memorando do Departamento terem 
indicado o valor correto, as notas supramencionadas foram pagas com uma 
diferença de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por equívoco de digitação por ocasião da 
liquidação. O equívoco foi detectado pelo DESAN pela rotina de controles adotado, 
e foi observado que o saldo na Nota de Liquidação não coincidia com os 
pagamentos. 
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Para corrigir o equívoco, o DESAN solicitou à Cooperativa de Agricultores Orgânicos 
e de Produção Agroecológica – COAOPA, autorização para o débito do valor devido 
no formato de “Carta de Desconto”, fato viabilizado no pagamento realizado em 06 
de maio de 2022, referente às Notas de Pagamento n°s 22002230 e 22002231. 

 

Observa-se, pois, que as diferenças encontradas foram identificadas pela SEAB. 

Além disso, foram realizadas ações para correção do erro, bem como, comprovou-se a o 

efetivo saneamento do achado. Logo, considera-se satisfatória a manifestação 

apresentada. 

 

ACHADO: AUSÊNCIA DE REGISTRO SEMANAL DAS ENTREGAS EM SISTEMA INFORMATIZADO, POR PARTE DE 

ENTIDADES BENEFICIÁRIAS.  

CONDIÇÃO EVIDÊNCIAS CRITÉRIO(S) CAUSA(S)  EFEITO(S) 

Em consulta ao sistema do Compra 
Direta, realizada em 12 de abril de 
2022, constatou-se que não foram 
registradas as entregas no sistema 
(vide evidências -  anexos) das 
seguintes Unidades: Agapê Church, 
Alimentando Corações, Alimentos do 
Bem, Bendicta Comunidade 
Terapêutica, Café Solidário, 
Caminheiros do Bem, Congregação 
da Missão Província do Sul, Do Sofá 
pra Rua, Em Missão, Fome tem 
Pressa, Gastromotiva, Igreja 
Universal, Instituição Religiosa de 
Umbanda Vovó Benta/Lilian, Luz no 
Caminho, Magia Solidária, Marmita 
Solidária, Mesa Fraterna, Prato 
Solidário e Terreiro Vila Torres. 

 Apesar disso, não foi observado, no 
referido Protocolo, notificações ao NR, 
bem como, proposta de exclusão 
apresentada pela SEAB. 

Relatório de 
Produtos 
Contratados 
anexos. 

Cláusula 9.2.1 do 
contrato e 9.3.2 do 
Termo de Referência: 

“9.3 A ENTIDADE 
BENEFICIÁRIA 
obriga-se a:  

(...) 9.3.2 Efetuar 
semanalmente o 
registro das entregas 
em sistema 
informatizado próprio, 
capaz de emitir 
relatórios que 
registram a 
movimentação de 
alimentos. A ausência 
de lançamento em 
duas oportunidades, 
desde que 
comunicada pelo 
Núcleo Regional da 
Agricultura, poderá ser 
punida com a exclusão 
da entidade do 
programa, visto que o 
pagamento só é 
efetuado aos 
agricultores após a 
confirmação da 
entidade, sendo a 
prova do recebimento, 
como forma de 
prestação de contas 
do programa.” 

Inobservância 
de obrigações 
por parte das 
entidades 
beneficiárias; 

Falhas no 
controle quanto 
a execução das 
obrigações por 
parte das 
beneficiárias. 

Informações 
intempestivas e não 
fidedignas sobre o 
programa CD. 
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Em resposta, por meio da Informação nº 492/2022, o DESAN justificou: 

“As 19 (dezenove) entidades relacionadas na APA nº 23.373 não constavam no 
cadastro inicial e relação constante do Edital de Chamada Pública nº 01/2021.  

Em atenção à solicitação da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Curitiba e do Núcleo Regional da Seab de Curitiba para inclusão de 
novas entidades na capital (Memorando nº 34/2021 – Anexo 2), efetuamos termo 
aditivo ao contrato da Coaopa, vencedora no município de Curitiba. No entanto, não 
foram inseridas no Sistema as 24 entidades, pois apenas 19 localizavam-se em 
Curitiba.  

Após a efetivação do termo aditivo e inserção das entidades no sistema, a Secretaria 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional solicitou que o quantitativo total das 
entidades fosse entregue no Banco de Alimentos de Curitiba (e-mail recebido – 
Anexo 2), e que o Banco de Alimentos se responsabilizaria pela entrega dos gêneros 
às entidades.  

Ao questionarmos o Banco de Alimentos de Curitiba sobre o atendimento a essas 
entidades fomos informados, conforme Ofício nº 23/2022 – SANESAN - Anexo 2):  

O cadastro do Programa Banco de Alimentos de Curitiba é dinâmico e atualizado 
sempre que novas instituições sociais, passam a atuar junto aos programas, projetos 
e ações da SMSAN, principalmente, junto ao Projeto Mesa Solidária, onde são 
produzidas e servidas refeições completas e gratuitas a pessoas em situação de 
vulnerabilidade e risco social, dentro do Município de Curitiba. As instituições sociais, 
junto ao Projeto Mesa Solidária, atuam de forma voluntária, portanto, por vezes, 
algumas se desligam do Programa Banco de Alimentos de Curitiba e, outras, se 
vinculam. Neste sentido, segue a relação de instituições sociais, cadastradas junto 
ao Programa Banco de Alimentos de Curitiba, que foram contempladas com gêneros 
alimentícios, advindos do Programa Compra Direta Paraná, totalizando 10.821,00 
kg de alimentos doados (distribuídos para 46 entidades filantrópicas).  

É fato que, considerando a operacionalização de distribuição adotada pelo Banco de 
Alimentos de Curitiba, as 19 entidades não deveriam ter constado do cadastro do 
programa. Deve-se considerar ainda que, de acordo com o ofício nº 23/2022 – 
SANESAN, nem todas as 19 entidades relacionadas foram atendidas. No entanto, 
considerando que 46 entidades foram efetivamente beneficiadas, constata-se que o 
objetivo do programa foi respeitado, ao atender e reduzir a insegurança alimentar da 
população mais vulnerável da capital.” 

 

Não obstante as justificativas apresentadas, entende-se que registro semanal 

das entregas em sistema informatizado, por parte de entidades beneficiárias, trata-se de 

obrigação contratual, com previsão de penalidade caso não seja atendido.  

Ademais, considera-se que a não atualização dos dados prejudica o fornecimento 

das informações acerca da operacionalização do sistema. Sendo assim, a equipe propõe 

Recomendação para que a SEAB exija das entidades beneficiárias, a atualização 
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tempestiva das informações a fim de que o sistema possa emitir relatórios que registrem a 

movimentação de alimentos, permitindo assim, aprimoramentos nos Programa. 

 

ACHADO: INOBSERVÂNCIA AO CRONOGRAMA PREVISTO DEFINIDO NO PROJETO DE VENDA DE ENTIDADES. 

CONDIÇÃO EVIDÊNCIAS CRITÉRIO(S) CAUSA(S)  EFEITO(S) 

Em consulta do sistema Compra 
Direta, bem como, aos registros da 
COAOPA, não foram encontradas 
entregas para as unidades Agapê 
Church, Alimentando Corações e 
Alimentos do Bem, nos meses de 
janeiro a março de 2022.  

Verificou-se, pois, em visita técnica à 
Cooperativa, realizada em 4 de maio 
de 2022, que os produtos foram 
entregues em outros períodos, no 
entanto, conforme os Projetos de 
Venda, houve inobservância ao 
Cronograma previsto. 

Projetos de 
Venda. 

Item 5.2 do Termo de 
Referência: 

“5.2 Os gêneros 
alimentícios 
adquiridos, deverão 
ser entregues 
conforme cronograma 
de entregas expedido 
pela contratante, em 
quantidades 
parceladas, de acordo 
com o Projeto de 
Venda, nos endereços 
e nos horários de 
funcionamento das 
entidades 
beneficiárias.” 

Inobservância a 
dispositivo 
previsto em 
Termo de 
Referência; 

Entrega de gêneros 
em desacordo com o 
cronograma e em 
desacordo com as 
quantidades 
contratadas. 

Em manifestação, o setor responsável justificou: 

“O cronograma e as quantidades previstas no edital utilizam o número de 
beneficiários e o orçamento disponível para sua base de cálculo. Considerando a 
grande diversidade de instituições atendidas e suas peculiaridades, em alguns 
casos, torna-se mais conveniente para as entidades e organizações da agricultura 
familiar, ajustes pontuais visando proporcionar entregas com quantidades mais 
adequadas ao seu consumo (maiores ou menores). Foi exatamente o que ocorreu 
no caso em tela. Essa condição está prevista na Instrução Normativa do Compra 
Direta Paraná 21 (Anexo 3) encaminhada para as regionais da SEAB que esclarece: 
“os contratos de 2021 poderão ser executados de 5 a 10 meses.” Parte-se do 
pressuposto que o cronograma é um referencial de planejamento, sendo o mais 
importante a adequação às peculiaridades de cada entidade e o respeito à 
quantidade total por entidade.” 

 

Diante da justificativa apresentada, bem como, a inexistência de prejuízos a 

operacionalização do programa, consideram-se satisfatórias as manifestações 

apresentadas. 
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ACHADO: PRESENÇA DE SUBPRODUTOS EM ENTREGA A ENTIDADES BENEFICIÁRIAS. 

CONDIÇÃO EVIDÊNCIAS CRITÉRIO(S) CAUSA(S)  EFEITO(S) 

Em acompanhamento de entrega 
realizada pela COAOPA verificou-se a 
presença de mandioquinhas fora das 
especificações, em tamanhos 
reduzidos ou com baixo 
aproveitamento. 

Registros 
fotográficos. 

“Contrato 9.2.1 e Item 
10. 4 do Termo de 
Referência  

10.4 Os gêneros 
alimentícios poderão 
ser rejeitados, no todo 
ou em parte, quando 
em desacordo com as 
especificações 
constantes no Termo 
de Referência e no 
Projeto de Venda, 
devendo ser 
substituídos no prazo 
estabelecido, a contar 
da notificação da 
contratada, às suas 
custas, sem prejuízo 
da aplicação das 
penalidades.” 

Inobservância a 
item do Termo 
de Referência; 

Fragilidades na 
fiscalização; 

Gênero alimentícios 
entregues com baixa 
qualidade. 

 

“Na Instrução Normativa da Chamada Pública Eletrônica nº 01/2021-SEAB consta a 
obrigatoriedade da entidade beneficiária, por ocasião do recebimento, informar a 
qualidade dos itens. Só constam os critérios "Bom" e "Razoável", pois não é 
permitido o recebimento de produtos com qualidade ruim, devendo a entidade negar 
o recebimento. Neste caso, a entidade deverá comunicar o Núcleo Regional ao qual 
pertence. (Anexo 3) Ainda de acordo com o edital: 25.9. Gêneros alimentícios com 
qualidade inferior ou em desacordo com o padrão exigido na legislação sanitária 
vigente, poderão ser devolvidos ou recusados, em qualquer tempo, e deverão ser 
substituídos, sem ônus à Contratante. Constata-se que, no caso mencionado, houve 
falha no recebimento pela entidade, haja vista que houve o recebimento integral do 
produto (mesmo com a presença de subprodutos) e o registro no sistema constou 
como “bom” (Anexo 4). Deve-se considerar o atenuante da extensa crise hídrica no 
período de produção e entrega do item que, com certeza, interferiu na qualidade do 
produto em questão. Mas, de qualquer forma, a entidade deveria ter recusado a 
quantidade referente aos subprodutos, pedindo sua substituição em entrega futura. 
Para evitar a reincidência do fato em nova contratação, encaminhamos ofício à 
entidade beneficiária em questão (Ofício nº 84/2022 – DESAN), solicitando maior 
atenção à recomendação do programa, recusando o recebimento de produtos sem 
qualidade ou de subprodutos. Além disso, encaminhamos ofício de advertência ao 
fornecedor, solicitando maior atenção quanto à qualidade dos produtos entregues 
em novo contrato (Ofício nº 85/2022 – DESAN), e Memorando ao Gestor e Fiscal, 
para que nos novos contratos sejam trabalhados esses conteúdos tanto com 
fornecedores quanto com entidades filantrópicas e que fornecedores que incorram 
em falhas na entrega sejam notificados conforme previsão contratual. (Anexo 4) 
Esclarecemos que essa nova política pública em sua segunda edição foi implantada 
em momento de emergência sanitária, sendo que seu período mais crítico se 
estendeu até 2021. Esse período foi marcado por aumento significativo da 
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insegurança alimentar e nutricional, crise econômica e distanciamento social. Dessa 
forma, ações de capacitação foram descontinuadas, prejudicando, em alguns casos, 
a adequada operacionalização do programa. Conforme apontamento da 1a. 
Inspetoria de Controle Externo, o recebimento dos gêneros é um ponto sensível na 
operacionalização do programa, que merece atenção de todos os envolvidos e que 
será trabalhado em futuras capacitações com fiscais e gestores, que por sua vez, 
deverão, obrigatoriamente, capacitar as entidades filantrópicas participantes. 
Salientamos, no entanto, que o Programa Compra Direta Paraná apresentou 
processo de seleção e contratação transparente, impessoal e conforme demais 
princípios da boa administração pública, respeitando o previsto no Edital de 
Chamada Pública e, principalmente, está atingindo seu objetivo ao beneficiar mais 
de 1.000 entidades filantrópicas da rede socioassistencial do Estado com a oferta de 
alimentos saudáveis e diversificados, interferindo diretamente na imunidade e saúde 
da população alvo do programa, bem como na redução dos índices de insegurança 
alimentar. Por outro lado, ampliou a geração de renda para aproximadamente 18.000 
agricultores familiares de 147 Associações e Cooperativas de todas as regiões do 
Estado.” 

  

As ações adotadas pela SEAB, como a advertência solicitando maior atenção 

quanto à qualidade dos produtos entregues, bem como ofícios para gestores/fiscais visando  

não reincidências, foram consideradas satisfatórias pela equipe de fiscalização. 

 

3.6. CAPTAÇÃO DE DADOS VIA SEI-CED 

 

No intuito de monitorar o atendimento à Instrução Normativa nº 113/2015-

TCE/PR, alterada pelas Instruções Normativas nºs 119/2016-TCE-PR e 130/2017-TCE-PR, 

que dispõe sobre a captação de dados pelo sistema SEI-CED, a equipe procedeu a 

verificação das informações alimentadas pela SEAB.  

Vale mencionar que os dados dos módulos: Orçamento, Planejamento, Contábil 

e Tesouraria são encaminhados pela Secretaria da Fazenda, em razão da responsabilidade 

da aludida Secretaria em gerenciar a execução orçamentária, financeira e contábil do 

Estado do Paraná. Os módulos Licitação e Contratos são de responsabilidade dos gestores 

da SEAB. O Módulo Controle Interno é de responsabilidade do Agente de Controle Interno 

da entidade e da Controladoria-Geral do Estado. 
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Conforme consta na documentação de auditoria desta 1ICE, anexados ao 

Microsoft Teams, a entidade tem atualizado as informações pertinentes ao Módulo de 

Licitações e Contratos. 

Conforme o protocolado n.º 17340/2023 a Secretaria de Estado da Agricultura e 

Abastecimento encaminhou, por meio do SEI-CED, os dados do terceiro quadrimestre de 

2022 em 13/01/2023, portanto, atendeu o prazo previsto na Instrução Normativa 

nº 113/2015-TCE/PR.  

 

4. RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 

Em 2022, a equipe realizou o acompanhamento das ações adotadas pelo gestor 

no intuito de regularizar os apontamentos que foram objeto de recomendações e 

determinações propostas por meio do Relatório Anual de Fiscalização de 2021 (Protocolo 

n.º176764/22 – Processo de Prestação de Contas Anual), conforme segue: 

 

ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES/DETERMINAÇÕES DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Deficiências relatadas Encaminhamento do 
Acórdão 

Situação Atual 

 
Atrasos em pagamentos do 
Programa Compra Direta 
Paraná em 
decorrência da não 
validação das 
entidades filantrópicas no 
respectivo 
sistema. 

 
Procedimento 176764 

ainda trâmite. 
 

Recomendação pendente: Adotar mecanismos 
para minimizar os atrasos na validação por parte 
das entidades filantrópicas e que implicam em 
demora nos pagamentos. 

Fonte: Protocolo 176764/22. Acesso em: 19/01/2023. 
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5. ACHADOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

Os achados resumidos no quadro a seguir contemplam deficiências e falhas de 

natureza formal e irregularidades que não ocasionaram danos ao erário ou o dano 

causado/estimado foi inferior ao mínimo previsto no § 5º do artigo 1º da Resolução 60/2017- 

TCEPR19 e, portanto, não ensejaram até o momento a propositura de Tomada de Contas 

Extraordinária.  

No entanto, devido à necessidade da adoção de medidas para a correção das 

impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras 

semelhantes20, e de aprimorar a gestão da coisa pública, esta ICE entende que os achados 

devem compor a prestação de contas da entidade e, por conseguinte, deve ser oportunizado 

o contraditório ao gestor. 

SÍNTESE DOS ACHADOS E RECOMENDAÇÕES  

Item do 

Relatório 
Situação Encontrada Fundamento Legal 

Proposta de 

Encaminhamento 

 
 
 

3.1.1 
 
 

Diferenças entre o controle 
analítico (GPM) e a informação 
contábil evidenciada pelo 
NOVOSIAF no que tange ao ativo 
imobilizado da entidade. 
 

Normas Brasileiras de 
Contabilidade do Setor 
Público - NBC TSP 07 – 
Ativo Imobilizado. NBC 
TSP - Estrutura Conceitual 
- Características 

Ressalva. Recomendação 
para que a SEAB apure as 
diferenças entre os controles 
analíticos e contábeis a fim 
de evidenciar uma 
informação relevante e 

 

19  Art. 1º A título de racionalização administrativa e economia processual, o Tribunal poderá, mediante 
Instrução Normativa, fixar valores mínimos relativos ao dano ao erário, apurado ou estimado, para fins de 
instauração ou processamento dos seguintes processos ou procedimentos em geral: 
I – tomadas de contas; 
(...) 
§ 5º Até que sobrevenha a hipótese do § 1º, fixa-se em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) o valor de que este 
dispositivo trata. 
(...) 
20 Lei Orgânica TCE/PR. Art. 17. Ao julgar as contas, o Tribunal de Contas decidirá se são regulares, regulares 
com ressalva ou irregulares, definindo conforme o caso, a responsabilidade patrimonial dos gestores, 
ordenadores de despesa e demais responsáveis por bens e valores públicos. 
Parágrafo único. Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal de Contas dará quitação ao 
responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção 
das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes. 
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SÍNTESE DOS ACHADOS E RECOMENDAÇÕES  

Item do 

Relatório 
Situação Encontrada Fundamento Legal 

Proposta de 

Encaminhamento 

Qualitativas: Relevância e 
Representação Fidedigna. 

fidedigna quanto aos bens 
móveis. 

 
 

3.5.2 
 
 

Ausência de registro semanal das 
entregas em sistema 
informatizado, por parte de 
entidades beneficiárias. 

Cláusula 9.2.1 do Contrato 
n.º 2.563/2021 e Item 9.3.2 
do Termo de Referência. 

Recomendação para que a 
SEAB exija das entidades 
beneficiárias do Programa 
Compra Direta, a atualização 
tempestiva das informações 
no respectivo sistema, 
aplicando as penalidades 
devidas em caso de 
inobservância, conforme 
previsto no Termo de 
Referência. 

 

6. PROCESSOS DE HOMOLOGAÇÃO DE RECOMENDAÇÕES E TOMADAS DE 

CONTAS EXTRAORDINÁRIAS PROPOSTAS NO EXERCÍCIO 

 

No exercício de 2022, a 1ªICE não apresentou Processos de Homologação de 

Recomendações, bem como, Tomadas de Contas Extraordinária em face da Secretaria de 

Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB. 

 

7. CONCLUSÃO 

 

Nos termos do art. 157 do Regimento Interno, procedemos aos trabalhos de 

fiscalização na Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB relativos às 

áreas contábil, financeira, pessoal, patrimonial e legal, referentes ao exercício de 2022, com 

base no escopo e amostras definidos pela 1ICE e nas informações prestadas pela 

administração do órgão.  

O objetivo dos trabalhos é exercer a fiscalização sob o aspecto da legitimidade, 

legalidade, economicidade, eficiência e eficácia. Os trabalhos foram conduzidos em 
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conformidade com ordenamento constitucional, leis que regem a matéria, normas 

regimentais e demais atos normativos desta Corte de Contas, bem como procedimentos de 

fiscalização adotados por esta Inspetoria de Controle Externo. 

Sob a ótica dos resultados apontados neste Relatório, em razão dos apontamentos 

consignados no Item 5, a 1ICE sugere oportunizar ao gestor das contas o direito ao 

contraditório e ampla defesa, nos termos do inciso LV do artigo 5º da Carta Magna21. 

Ressalta-se, no entanto, que estas conclusões deste relatório não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo seu conteúdo, por divergências nas 

informações prestadas, ressalvados, ainda, fatos supervenientes ou denúncias que possam 

vir a ser apresentadas. 

 

8. DECLARAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

8.1. OBJETIVO E ALCANCE DA FISCALIZAÇÃO 

 

O objetivo da fiscalização da Inspetoria consiste no acompanhamento das 

operações dos jurisdicionados, aplicando os procedimentos e critérios estabelecidos pela 

ICE e registrados na documentação de auditoria.  

Salienta-se, entretanto, que referida fiscalização não avalia as contas anuais, não 

fornece parecer sobre as demonstrações contábeis, não examina atos específicos de 

registro de admissão de pessoal, inativação, pensão e revisões de benefícios e não analisa 

transferências voluntárias, tendo em vista serem tais atividades específicas atribuições de 

outras Unidades do Tribunal.  

A conclusão obtida, no exercício da fiscalização, se refere exclusivamente à 

amostra selecionada e aos critérios aplicados, cumprindo registrar que as análises 

 

21 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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efetuadas não afastam eventuais irregularidades que, porventura, sejam constatadas por 

outros meios ou em eventos subsequentes. 

 

8.2. AMOSTRA SELECIONADA 

 

A amostra verificada está registrada na documentação de auditoria da Inspetoria 

anexados ao Teams. A fiscalização foi realizada tendo por base amostra selecionada a partir 

das informações disponibilizadas pelo jurisdicionado, em informações utilizadas junto ao 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado – NOVOSIAF e/ou demais 

sistemas contábeis, corporativos e auxiliares adotados pelos jurisdicionados.  

A fiscalização por amostragem tem por fundamento a racionalização dos 

trabalhos e as limitações de tempo e de estrutura dos jurisdicionados e da Inspetoria, não 

tendo sido aplicados métodos estatísticos que possam dar suporte a generalizações, 

quando disponibilizado para os respectivos registros. 

 

8.3. METODOLOGIA APLICADA 

 

Constitui o método de trabalho empregado nas atividades de fiscalização 

traduzidas em técnicas e ações que foram utilizadas para a obtenção dos resultados 

explicitados neste relatório. 

A metodologia utilizada consistiu em: 

• pesquisa em material informatizado; 

• consulta a dados e informações nos sistemas corporativos do jurisdicionado e 

do Tribunal de Contas;  

• exame da documentação da amostra e de cálculos diversos; 
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Quanto à metodologia aplicada na execução dos trabalhos, vale ressaltar que a 

consulta aos sistemas de informação e base de dados do jurisdicionado aos quais o Tribunal 

de Contas tem acesso foi utilizado somente no intuito de subsidiar a execução das 

atividades de fiscalização da Inspetoria, não sendo objeto de escopo a validação dos 

sistemas e respectivas informações. 

 

Curitiba, 28 de fevereiro de 2023. 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 

  OSMAR J. C. JÚNIOR 
Técnico de Controle 

                            DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 

                PAULO A. A. BRITO 
               Auditor de Controle Externo 

 

      DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 

      PATRIK D. R. SILVA 
Gerente de Fiscalização 

 

 

De acordo22: 
 

MARCELO EVANDRO JOHNSSON 
Revisor 

 
 

MARIA CRISTINA DE PAULA CIONI 
Coordenadora de Fiscalização 

 

 

LUCIANE MARIA GONÇALVES FRANCO 
Inspetora de Controle 

 

22 Documento assinado digitalmente. 
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PROCESSO:   182741/23 

ASSUNTO:        PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

ENTIDADE:  SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO 

EXERCÍCIO:    2022 

INSTRUÇÃO N.º  478/2023 - CGE - 1ª ANÁLISE 

GESTOR: 

Nome Cargo Início Fim 

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA Secretário Estadual 01/01/22 31/12/22 

Prestação de Contas Anual. Secretaria. 

Exercício de 2022. Primeiro Exame. 

Encaminhamento para abertura de prazo para 

contraditório. 

1 - INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Entidade SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

Vinculação ESTADO DO PARANÁ 

Natureza Jurídica SECRETARIA 

Responsável Técnico LUIZ CARLOS AMARAL GHIRELLI - CONTADOR - CRC:056154 

 

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB foi 

instituída por intermédio da Lei Estadual nº 8.485/1987. A referida Lei foi revogada pela 

Lei Estadual n.º 19.848/2019, a qual trata da organização básica administrativa do 

Poder Executivo Estadual. 

À Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB 

compete o desenvolvimento rural com ênfase à agricultura familiar e aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável em sua esfera de competência, a implementação das 

políticas agrícola e de segurança alimentar e nutricional, a geração de renda e 

emprego, a melhoria da qualidade de vida, o abastecimento de alimentos e a inclusão 

social-produtiva. 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
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2 - FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

Nos termos do art. 175-J do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas, vem a esta Coordenadoria de Gestão Estadual o presente processo de 

Prestação de Contas para análise e instrução sobre os aspectos formais, técnico-

contábeis e de gestão, tendo por base os fatos constatados na análise desta 

Coordenadoria, bem como nos relatórios de fiscalização das Inspetorias de Controle 

Externo deste Tribunal.  

 Os exames foram conduzidos em observância às técnicas contábeis 

geralmente aceitas e sob a ótica das legislações aplicadas a estas Entidades, reunindo 

e apontando os fatos importantes que marcaram a gestão, no exercício em análise.  

 A presente Prestação de Contas foi protocolada em 20/03/2023, 

portanto dentro do prazo estipulado no Regimento Interno deste Tribunal (Arts. 221 e 

222).  

Confrontando a documentação enviada com a exigida na Instrução 

Normativa nº 176/2022, que define a formalização do processo de Prestação de Contas 

das Entidades Estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, inclusive os Fundos Especiais, pôde-se constatar o 

atendimento à mencionada Instrução Normativa, relativo a este apontamento de 

análise. 
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3 - FORMALIZAÇÃO DO SEI-CED 

Com relação aos dados dos Módulos Planejamento e Orçamento, 

Contábil e Tesouraria, a responsabilidade pelo envio dos dados é da Divisão de 

Contabilidade do Estado, conforme definido nos respectivos Leiautes, portanto a 

verificação do cumprimento dos prazos é objeto da análise da prestação de contas do 

Governo Estadual. 

Já com relação aos dados dos Módulos Licitação, Contrato e Controle 

Interno, cuja responsabilidade pelo envio é da própria Entidade, a verificação do 

cumprimento dos prazos será objeto de exame nesta prestação de contas.  

 Os dados quadrimestrais de cada um dos módulos integrantes do SEI-

CED, aplicáveis à entidade para o período, foram encaminhados dentro dos prazos 

fixados na Instrução Normativa nº 113/2015, conforme situação demonstrada a seguir:  

 Dados quadrimestrais dos módulos integrantes do SEI-CED: 

Quadrimestre Prazo para Envio Data de Envio Situação 

1º 01/09/2022* 12/07/2022 Dentro do Prazo 

2º 30/09/2022 26/09/2022 Dentro do Prazo 

3º 31/01/2023 13/01/2023 Dentro do Prazo 

Em razão das medidas emergenciais decorrentes dos registros 

suspeitos de atividades maliciosas detectados na infraestrutura tecnológica deste 

Tribunal, com base nas Portarias 380/2022 e 426/2022, desta Corte de Contas, o prazo 

final para o envio dos dados ao SEI-CED, referentes ao 1º quadrimestre de 2022, foi 

prorrogado para o dia 1º de setembro de 2022. 
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4 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

As operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais do exercício, 

elaboradas sob a égide da Lei Orçamentária, bem como das normas e critérios 

estabelecidos na Lei Federal n° 4.320/1964 e Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, 

encontram-se evidenciadas a seguir: 

4.1 - ALTERAÇÕES NO ORÇAMENTO 

N° ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS VALOR 

1 Orçamento Inicial 389.360.990,00 

2 Atualização 0,00 

3 Créditos Suplementares 387.553.394,00 

4 Créditos Especiais 0,00 

5 Créditos Extraordinários 0,00 

6 Remanejamento 44.944.019,00 

7 Transposições 3.066.465,00 

8 Transferências 3.928.198,00 

9 Cancelamentos 49.379.781,00 

10 Resultado = (2+3+4+5+6+7+8-9) 390.112.295,00 

11 Orçamento Final = (1+10) 779.473.285,00 

Fonte: SEI/CED 

  

N° ORIGEM DOS RECURSOS VALOR 

1 Anulação de Dotações 86.568.452,00 

2 Excesso de Arrecadação 53.156.537,00 

3 Superávit Financeiro 299.767.087,00 

4 Operações de Crédito 0,00 

5 Dotação Transferida 0,00 

6 Reserva de Contingência 0,00 

7 Total 439.492.076,00 

Fonte: SEI/CED 

As alterações orçamentárias serão avaliadas de forma consolidada na 

Prestação de Contas do Poder Executivo Estadual, quanto ao atendimento dos critérios 

e limites previstos na Lei Orçamentária. 
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4.2 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

       
  

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

 

  

Tipo de Relatório: por entidade 
 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO 

 

Ano: 2022 
 

Até o Mês: 12 
 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Gerado em : 27/06/2023 
14h36min 

 

 

   

       
 RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS Previsão Inicial Previsão Atualizada Receitas Realizadas Saldo 

RECEITAS CORRENTES(I) 128.001.000,00 128.001.000,00 7.921.675,97 -120.079.324,03 

  Receita Tributária 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Patrimonial 68.000,00 68.000,00 7.708.809,30 7.640.809,30 

  Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Transferências Correntes 127.933.000,00 127.933.000,00 212.866,67 -127.720.133,33 

  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL(II) 13.600.000,00 13.600.000,00 0,00 -13.600.000,00 

  Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortizações de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Transferência de Capital 13.600.000,00 13.600.000,00 0,00 -13.600.000,00 

  Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS 
(III)=(I + II) 

141.601.000,00 141.601.000,00 7.921.675,97 -133.679.324,03 

Operações de Crédito / 
Refinanciamento(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

  Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (V)=(III + IV) 

141.601.000,00 141.601.000,00 7.921.675,97 -133.679.324,03 
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DÉFICIT (VI) 247.759.990,00 637.872.285,00 595.469.459,38 309.761.473,68 

TOTAL (VII)=(V + VI) 389.360.990,00 779.473.285,00 603.391.135,35 176.082.149,65 

Saldo de Exercícios Anteriores 0,00 299.767.087,00 299.767.087,00 0,00 

  Recursos Arrecadados em 
Exercícios Anteriores 

0,00 0,00 0,00 0,00 

  Superávit Financeiro 0,00 299.767.087,00 299.767.087,00 0,00 

  Reabertura de Créditos 
Adicionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 
 

       

   DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS Dotação Inicial Dotação 

Atualizada 
Despesas 

Empenhadas 
Despesas 
Liquidadas 

Despesas 
Pagas 

Saldo da 
Dotação 

Despesas Correntes(VIII) 203.697.016,0
0 

361.284.623,0
0 

344.832.741,3
5 

279.737.147,1
9 

279.583.747,2
5 

16.451.881,65 

  Pessoal e Encargos Sociais 54.943.651,00 51.918.651,00 50.896.321,45 50.514.063,74 50.514.063,74 1.022.329,55 

  Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Outras Despesas Correntes 148.753.365,0
0 

309.365.972,0
0 

293.936.419,9
0 

229.223.083,4
5 

229.069.683,5
1 

15.429.552,10 

Despesas de Capital(IX) 185.663.974,0
0 

418.188.662,0
0 

258.558.394,0
0 

177.840.025,9
2 

176.861.482,9
6 

159.630.268,0
0 

  Investimentos 185.661.974,0
0 

390.077.643,0
0 

230.449.375,0
0 

149.731.006,9
2 

148.752.463,9
6 

159.628.268,0
0 

  Inversões Financeiras 2.000,00 28.111.019,00 28.109.019,00 28.109.019,00 28.109.019,00 2.000,00 

  Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reserva de Contingência(X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS 
DESPESAS(XI)=(VIII + IX + 
X) 

389.360.990,0
0 

779.473.285,0
0 

603.391.135,3
5 

457.577.173,1
1 

456.445.230,2
1 

176.082.149,6
5 

Amortização da 
Dívida/Refinanciamento(XII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortização da Dívida 
Interna 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  Amortização da Dívida 
Externa 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

    Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO(XII)=(X
I - XII) 

389.360.990,0
0 

779.473.285,0
0 

603.391.135,3
5 

457.577.173,1
1 

456.445.230,2
1 

176.082.149,6
5 

Superávit=(XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XIV)=(XII + XIII)  389.360.990,0
0 

779.473.285,0
0 

603.391.135,3
5 

457.577.173,1
1 

456.445.230,2
1 

176.082.149,6
5 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
 

 

 

Fonte: SEI/CED 
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4.3 - BALANÇO PATRIMONIAL 

     
  

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

 

  

Tipo de Relatório: por entidade 
 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO 

 

Até o Mês: 12 
 

Ano: 2022 
 

BALANÇO PATRIMONIAL Gerado em : 27/06/2023 
14h36min 

 

 

  

     
 Especificação Exercício Atual Exercício Anterior 

ATIVO                                                                                                                                                  446.034.468,75 385.338.149,29 

   ATIVO CIRCULANTE                                                                                                                                    79.472.711,48 122.800.719,73 

      Caixa e Equivalentes de Caixa                                                                                                                    78.892.385,40 122.196.325,06 

      Estoques                                                                                                                                         580.326,08 604.394,67 

   ATIVO NÃO CIRCULANTE                                                                                                                                366.561.757,27 262.537.429,56 

      Investimentos                                                                                                                                    233.252.431,51 118.770.481,84 

      Imobilizado                                                                                                                                      124.785.648,76 135.243.270,72 

      Intangível                                                                                                                                       8.523.677,00 8.523.677,00 

PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO                                                                                                                           446.034.468,75 385.338.149,29 

     PASSIVO CIRCULANTE                                                                                                                                3.677.540,26 9.560.545,44 

        Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo                                                                                                    1.654.614,07 -18.726.517,02 

        Obrigações Fiscais a Curto Prazo                                                                                                               104,24 -9.831,33 

        Obrigações de Repartição a Outros Entes                                                                                                        1.505.812,30 0,00 

        Demais Obrigações a Curto Prazo                                                                                                                517.009,65 28.296.893,79 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO                                                                                                                                     442.356.928,49 375.777.603,85 

    Resultados Acumulados                                                                                                                              442.356.928,49 375.777.603,85 

                                                                                                                                                       
  

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES (Lei 
Federal nº 4.320/1964)                                                                              

  

ATIVO(I)                                                                                                                                               
  

    Ativo Financeiro                                                                                                                                   78.892.385,40 122.196.325,06 

    Ativo Permanente                                                                                                                                   367.142.083,35 263.141.824,23 

TOTAL DO ATIVO                                                                                                                                         446.034.468,75 385.338.149,29 

                                                                                                                                                       
  

PASSIVO(II)                                                                                                                                            
  

    Passivo Financeiro                                                                                                                                 170.268.197,59 122.562.816,66 
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TOTAL DO PASSIVO                                                                                                                                       170.268.197,59 122.562.816,66 

                                                                                                                                                       
  

SALDO PATRIMONIAL(III) = (I - II)                                                                                                                      275.766.271,16 262.775.332,63 

                                                                                                                                                       
  

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÕES (Lei Federal nº 4.320/1964)                                                                                                   
  

ATOS POTENCIAIS ATIVOS                                                                                                                                 
  

 Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres                                                                                                 152.445.701,25 84.417.139,49 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS                                                                                                                       152.445.701,25 84.417.139,49 

                                                                                                                                                       
  

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS                                                                                                                               
  

    Obrigações Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres                                                                                            991.273.431,65 827.702.132,86 

    Obrigações Contratuais                                                                                                                             11.520.625,80 6.372.354,02 

TOTAL DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS                                                                                                                     1.002.794.057,45 834.074.486,88 
 

Fonte: SEI/CED 

4.4 - DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

     
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

 

  

Tipo de Relatório: por entidade 
 

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO 

 

Ano: 2022 
 

Até o Mês: 12 
 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS Gerado em : 27/06/2023 
14h36min 

 

 

 

     
  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS EXERCÍCIO ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 499.521.934,72 423.524.935,67 

EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 0,00 1.138.812,16 

 Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 0,00 1.138.812,16 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 7.708.809,30 1.437.257,75 

 Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 7.708.809,30 1.437.257,75 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 482.855.964,47 409.187.257,51 

 Transferências Intragovernamentais 482.643.097,80 342.616.928,42 

 Transferências Intergovernamentais 212.866,67 66.570.329,09 
VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE 
PASSIVOS 466.364,01 9.162.354,26 

  



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFA.WG5B

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

COORDENADORIA DE GESTÃO ESTADUAL 

 

9 

 

 Ganhos com Incorporação de Ativos 466.364,01 9.162.354,26 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 8.490.796,94 2.599.253,99 

Resultado Positivo de Participações 8.490.796,94 2.599.253,99 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 529.669.636,31 317.465.883,55 

PESSOAL E ENCARGOS 51.790.527,16 51.157.951,88 

 Remuneração a Pessoal 40.280.752,02 40.602.100,90 

 Encargos Patronais 8.795.642,88 9.173.263,24 

 Benefícios a Pessoal 1.275.849,71 50.376,48 

 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 1.438.282,55 1.332.211,26 

 BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 26.655,70 24.150,74 

 Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 26.655,70 24.150,74 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 288.375.614,55 63.467.406,31 

 Uso de Material de Consumo 177.016.613,31 10.543.277,62 

 Serviços 57.472.718,07 52.924.128,69 

 Depreciação, Amortização de Exaustão 53.886.283,17 0,00 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 7.475,08 14.216,23 

 Juros e Encargos de Mora 287,46 2.648,02 

 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas – Financeiras 7.187,62 11.568,21 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 161.840.585,92 102.141.879,08 

 Transferências Intragovernamentais 80.588,65 1.138.812,16 

 Transferências Intergovernamentais 132.532.994,16 89.007.665,02 

 Transferências a Instituições Privadas 28.956.169,78 11.995.401,90 

 Transferências a Instituições Multigovernamentais 170.833,33 0,00 

 Transferências a Consórcios Públicos 100.000,00 0,00 

TRIBUTÁRIAS 21.853,87 30.173,81 

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 21.853,87 21.890,78 

 Contribuições 0,00 8.283,03 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 27.606.924,03 100.630.105,50 

 Resultado Negativo de Participações 0,00 218.330,76 

 Incentivos 412.920,00 188.805,45 

Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 27.194.004,03 100.222.969,29 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -30.147.701,59 106.059.052,12 
 

     

Fonte: SEI/CED 
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4.5 - EXECUÇÃO FINANCEIRA 

INGRESSOS EXERCÍCIO ATUAL % s/ TOTAL 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 7.921.675,97 1,01 

     Ordinária 1.288.236,73 - 

     Vinculada 6.633.439,24 - 

Transferências Financeiras Recebidas 482.547.937,22 61,42 

Recebimentos Extraorçamentários 173.006.979,82 22,02 

Saldo do Exercício Anterior 122.196.325,06 15,55 

Total dos Ingressos 785.672.918,07 100,00 

DISPÊNDIOS EXERCÍCIO ATUAL % s/ TOTAL 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 603.391.135,35 76,80 

      Ordinária 326.650.730,14 - 

      Vinculada 276.740.405,21 - 

Transferências Financeiras Concedidas 80.599,65 0,01 

Pagamentos Extraorçamentários 103.308.808,67 13,15 

Saldo para o Exercício Seguinte 78.892.385,40 10,04 

Total dos Dispêndios 785.672.918,07 100,00 

Fonte: Balanço Financeiro PCA 

Da análise contábil, financeira e patrimonial destacamos que as Notas 

Explicativas às Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 

2022, peça 22, trouxe algumas observações que serão transcritas a seguir: 

NOTA 7 - IMOBILIZADO – BENS MÓVEIS 

Em relação à contabilização dos bens móveis, para o exercício findo em 2021, a 
Diretoria de Contabilidade Geral do Estado emitiu o Comunicado 001/2022 – 
DCG/SEFA pelo qual orienta aos GOFS sobre a impossibilidade de realização de 
lançamentos de reconhecimento dos saldos patrimoniais, haja vista a ausência de 
conformidade no relatório GPM, ocasionada pela empresa responsável pelo suporte, 
manutenção e desenvolvimento do sistema GPM. 

Dessa forma, os bens móveis não sofreram contabilizações referentes ao exercício 
de 2021.  

Durante o exercício de 2022 os registros e ajustes contábeis dos bens móveis da 
SEAB foram realizados dentro da normalidade até o mês de agosto/2022, 
registrando-se o valor das reavaliações ocorridas bem como da depreciação apurada 
para os bens. 

Em razão de inconsistências de informações geradas pelo Sistema GPM, não foi 
possível a geração dos Relatórios de setembro a dezembro/2022. Esse atraso 
ocorreu por questões internas do Sistema, que foram solucionadas conjuntamente 
entre SEAP X SEFA X CELEPAR somente em dezembro/2022, ocasionando atraso 
no envio dos Relatórios ao GOFS/SEAB, não havendo com isso, tempo hábil para a 
realização dos registros contábeis. 

Os ajustes serão realizados no exercício de 2023. 
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NOTA 8 - IMOBILIZADO – BENS IMÓVEIS 

Os ajustes contábeis relacionados aos bens imóveis utilizados pela SEAB foram 
realizados no exercício de 2020. As informações desse tipo de bem são 
disponibilizadas pela SEAP, através do Sistema de Gestão de Patrimônio Imobiliário 
– GPI, congregadas no Relatório Avaliações Bem Imóvel. Com base nos valores 
existentes no relatório, destacados nas colunas “Avaliação Proporcional à Ocupação” 
e “Valor Depreciado Proporcional à Ocupação” as contabilizações foram efetivadas. 

Em relação à contabilização dos bens imóveis, para o exercício findo em 2021, a 
Diretoria de Contabilidade Geral do Estado emitiu o Comunicado 001/2022 – 
DCG/SEFA pelo qual orienta aos GOFS sobre a impossibilidade de realização de 
lançamentos de reconhecimento dos saldos patrimoniais, haja vista a ausência de 
conformidade no relatório GPI, ocasionada pela empresa responsável pelo suporte, 
manutenção e desenvolvimento do sistema GPI. Dessa forma, os bens imóveis não 
sofreram contabilizações referentes ao exercício de 2021 e 2022. 

NOTA 10 - SALDOS INVERTIDOS DE CONTAS PATRIMONIAIS DO PASSIVO 

O Passivo apresenta saldos invertidos nas seguintes contas contábeis: 

I. 21311.010101 – Financeiro - Contas não Financiadas a Pagar = 
47.564,40 D 

II. 21315.030101 – Financeiro – Fornecedores Contas Não Financiadas a 
pagar = 100.000,00 D 

I - O saldo invertido apresentado na conta 21311.010101 no valor de 47.564,40 
ocorreu por inconsistências do sistema novo SIAF, corrigida pela SEFA, em janeiro 
de 2023. O GOFS/SEAB está providenciando o ajuste através de Protocolo 
encaminhado à SEFA no intuito de se obter a autorização para a emissão de Nota de 
Lançamento Contábil – NLC, em atendimento ao Ofício Circular 005/2021 
DCG/SEFA. 

II – O saldo invertido demonstrado na conta 21315.030101 no valor de 100.000,00 foi 
ajustado em 02/01/2023 através do documento Nota de lançamento (NLC) 23000002. 

NOTA 11– CORREÇÃO DE SALDO INVERTIDO DA CONTA CONTÁBIL 
81121.010100 

A conta contábil 81121.010100 – Convênios a Receber, cujo saldo é de natureza 
credora, encerrou o exercício de 2021 com o saldo invertido. A função dessa conta é 
a de registrar a execução dos valores das parcelas a receber de convênios firmados 
com outras entidades. Quando os recursos oriundos de convênios federais são 
creditados nas contas correntes do órgão, é necessário se fazer lançamentos 
contábeis que, em suma, promovam o registro da receita, de forma a contabilizá-la. O 
Sistema Novo SIAF está parametrizado para registrar esse tipo de receita em dois 
momentos distintos da formalização do contrato do convênio: i) quando ocorre a 
receita anteriormente à assinatura do contrato e ii) quando ocorre a receita após a 
assinatura do contrato. 

Com base nesse detalhamento da parametrização do Sistema, constatamos, após 
conciliação da conta contábil que, equivocadamente, o GOFS registrou receitas como 
sendo realizadas antes da assinatura do contrato quando, ao certo, foram realizadas 
após a assinatura dos contratos. Essa constatação nos levou a efetuar os 
lançamentos contábeis de correção, no exercício de 2022, cujas Notas de 
Lançamentos Contábeis-NLCs assumiram os números 22000009, 22000010, 
22000011 e 22000012, todas do tipo JE. 
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Com relação aos lançamentos de saldos invertidos (Nota 10 e 11), o 

órgão tomou as medidas para regularização da situação, efetuando os ajustes 

necessários. 

No que diz respeito aos Bens Móveis diante das inconformidades 

encontradas, a 1ª ICE questionou a Secretaria de Agricultura por meio da Solicitação 

de Documentos SDI-01/2022 e SDI-02/2022. No entanto, as justificativas apresentadas 

pelo órgão foram consideradas insatisfatórias pela Inspetoria que assim concluiu em 

seu Relatório de Fiscalização Anual: 

“Face a essa situação, bem como, ao questionamento inicial, acerca das diferenças 
encontradas e que não foi solucionado, entende-se ser o caso de ressalva das 
contas, uma vez que se tornou impossível emitir uma opinião sobre a regularidade 
patrimonial financeira do órgão, no que tange as informações de bens móveis. 

Portanto, a equipe de fiscalização entende ser o caso de Recomendação para que a 
SEAB apure as diferenças entre os controles analíticos e contábeis a fim de 
evidenciar um controle eficaz e uma informação contábil relevante e fidedigna quanto 
ao seu ativo imobilizado.” 

Portanto, esses questionamentos serão objeto de contraditório nesta 

Prestação de Contas Anual e reavaliado por parte da Inspetoria. 

4.6 - RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

Resultado da Execução Orçamentária Valores 

Receita Orçamentária Arrecadada 7.921.675,97 

(+/-) Transferências Financeiras Recebidas/Concedidas para a Execução Orçamentária 482.525.787,40 

(-) Despesa Realizada 603.391.135,35 

(=) Resultado Superávit / Déficit -112.943.671,98 

(%) Resultado -18,72 

Fonte: SEI-CED 

O Resultado Orçamentário foi deficitário em R$ 112.943.671,98, uma 

vez que as Despesas Realizadas foram superiores às Receitas 

Arrecadadas/Transferências Financeiras Recebidas. 

Isto ocorre porque o Órgão, por pertencer à Administração Direta 

Estadual, tem a competência de realizar as despesas consignadas no seu Orçamento, 

entretanto os recursos financeiros são centralizados no Caixa Único do Tesouro Geral 

do Estado junto à Secretaria de Estado da Fazenda, em atendimento ao princípio da 

unidade de tesouraria, estabelecido no art. 56 da Lei nº 4.320/1964, não estando, 

portanto, ao alcance da gestão do responsável pela Entidade. 
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Inclusive o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – 

MCASP dispõe que: “Os Balanços Orçamentários não consolidados (de órgãos e 

entidades, por exemplo), poderão apresentar desequilíbrio e déficit orçamentário, pois 

muitos deles não são agentes arrecadadores e executam despesas orçamentárias para 

prestação de serviços públicos e realização de investimentos. Esse fato não representa 

irregularidade, devendo ser evidenciado complementarmente por nota explicativa que 

demonstre o montante da movimentação financeira (transferências financeiras 

recebidas e concedidas) relacionado à execução do orçamento do exercício”. 

4.7 - METAS FÍSICAS 

P/A - METAS UNIDADE 
METAS % JUSTIFICATIVAS / 

OBSERVAÇÕES PREVISTAS REALIZADAS REALIZADO 

P/A 5021 - Programa 
Avança Paraná- SEAB 

R$ 26.110.019,00 26.109.019,00 100,00   
  

P/A 5512 - Integralização 
de Capital na CEASA 

R$ 2.001.000,00 2.000.000,00 99,95   
            

P/A 5562 - Avança Paraná - 
SEAB 

R$ 27.019.347,00 27.010.225,93 99,97   

AÇÕES           

1. Estradas Rurais 
Pavimentadas 

quilômetro 68 0 0,00 

Iniciativa executada integralmente 
em 2021, por meio das celebrações 
dos convênios com os municípios 
beneficiados 

P/A 5055 - Combate às 
Situações de 
Vulnerabilidade Social no 
Meio Rural 

R$ 2.000.000,00 1.945.000,00 97,25   

AÇÕES           

1. Apoiar a inclusão 
socioprodutiva de 
agricultores familiares 

unidade 1.101 962 87,38 Andamento Normal 

            

P/A 6173 - Recuperação de 
Deficiência Nutricional - 
Leite das Crianças 

R$ 168.751.525,00 168.599.078,51 99,91   

AÇÕES           

1.  Adquirir e distribuir leite 
enriquecido para crianças de 
06 a 36 meses 

criança 104.619 113.150 108,15 Andamento Normal 

            

P/A 6208 - Gestão de Ater e 
Formação 

R$ 2.780.000,00 847.278,08 30,48   

AÇÕES           

1. Profissional de ATER 
Capacitado, Visando a 
Integração com a Pesquisa e 
Ampliação da Abrangência 
de Estabelecimentos 
Assistidos 

unidade 2.200 1.958 89,00 Andamento Normal 

            

P/A 6209 - Assistência 
Técnica e Extensão Rural 

R$ 8.492.640,00 1.186.471,50 13,97   

AÇÕES           
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1. Unidade de Produção 
Familiar Assistida, Visando 
Elevar as Condições de 
Competitividade, Renda e 
Qualidade de Vida dos 
Agricultores 

unidade 50.000 29.504 59,01 

A assistência para unidades de 
produção familiar é um processo 
dinâmico e pressupõe uma adesão 
dos agricultores para receberem a 
assistência dos extensionistas. A 
proposta de meta para o PPA de 50 
mil UPF a serem assistidas 
contemplava a realização de 
trabalho por entidades parcerias 
para 20 mil UPF, através da Gestão 
de ATER sob responsabilidade da 
EMATER. Com a criação do IDR-
Paraná aconteceu todo o processo 
de reorganização institucional, 
ficando essa atividade de Gestão de 
ATER postergada para período um 
novo momento. Sendo assim o IDR-
Paraná vem executando sua parte 
direta de execução que é assistir 30 
mil UPF. 

            

P/A 6210 - Centro de 
Agroecologia 

R$ 70.000,00 68.963,86 98,52   

AÇÕES           

1. Técnicos Capacitados 
para Disseminação da 
Produção Agroecológica 
Sustentável  

unidade 5.070 5.670 111,83 Andamento Normal 

            

P/A 6211 - 
Desenvolvimento 
Agropecuário 

R$ 1.690.000,00 1.604.555,30 94,94   

AÇÕES           

1. Produtos Vegetais 
Classificados, Visando 
Melhores Condições para a 
Comercialização 

tonelada 46.879.548 44.654.332 95,25 Andamento Normal 

            

P/A 6245 - Estradas da 
Integração 

R$ 46.590.893,00 44.595.129,37 95,72   

AÇÕES           

1. Infraestrutura de Estradas 
Rurais Melhoradas e 
Integradas aos Sistemas 
Conservacionistas de Solos 
e Águas nas Áreas de 
Influência 

quilômetro 420 152 36,20 

A meta física ficou abaixo do previsto 
em função da elevação dos preços 
dos materiais e serviços, bem como 
pela alteração do padrão construtivo 
de alguns trechos, de pedras 
irregulares para blocos sextavados, 
cujo valor do quilometro é 
praticamente o dobro. 

            

P/A 6246 - Defesa 
Agropecuária - FEAP 

R$ 2.809.337,00 2.803.117,94 99,78   

AÇÕES           

1. Medidas Indenizatórias 
Implementadas para Defesa 
Agropecuária 

unidade 120 132 110,00 Andamento Normal 

            

P/A 6253 - Gestão 
Administrativa - SEAB 

R$ 68.020.491,00 61.662.797,08 90,65   

            

P/A 6257 - Fortalecimento 
da Agricultura Familiar 

R$ 404.919.891,00 240.603.542,97 59,42   

AÇÕES           

1. Unidade Produtiva de 
Agricultores Familiares 
Apoiada para o 
Desenvolvimento das 
Cadeias Produtivas 

unidade 32.937 82.951 251,85 Andamento Normal 

2. Apoiar municípios com 
recursos para aquisição de 
calcário e/ ou óleo diesel 

unidade 67 108 161,19 Andamento Normal 
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3. Apoiar com recursos 
associações e cooperativas 
para o desenvolvimento de 
atividades ligadas à 
agregação de valor e à 
produção agropecuária 

unidade 80 131 163,75 Andamento Normal 

4. Apoiar eventos 
agropecuários que visem a 
divulgação das ações do 
sistema SEAGRI, por meio 
de feiras agropecuárias, 
eventos de capacitação, 
seminários e oficinas 
técnicas, dentre outras. 

unidade 20 22 110,00 Andamento Normal 

7. Apoiar municípios com 
recursos para melhorar a 
competividade dos 
agricultores familiares e das 
cadeias produtivas 

unidade 53 157 296,23 Andamento Normal 

9. Apoiar as agroindústrias 
familiares 

unidade 500 449 89,80 Andamento Normal 

10. Promover ações 
integradas de conservação e 
manejo de solos e água 

unidade 20 5 25,00 

Esta iniciativa ficou com 
desempenho físico insatisfatório em 
função de não ter sido viabilizado a 
implantação de um programa 
específico para atender as 
demandas de manejo e conservação 
de solos, a exemplo do Programa de 
Microbacias, executado por meio de 
contrato com o Banco Mundial. 

            

P/A 6258 - Direito Humano 
à Alimentação Adequada 

R$ 47.056.859,00 41.858.197,79 88,95   

AÇÕES           

1. Apoiar implantação/ 
modernização de 
Restaurantes Populares 

unidade 2 2 100,00 Andamento Normal 

2. Apoiar implantação de 
Cozinhas/ Panificadoras 
comunitárias 

unidade 11 12 109,09 Andamento Normal 

3. Apoiar implantação de 
Hortas Urbanas e 
Periurbanas 

unidade 10 11 110,00 Andamento Normal 

4. Apoiar a implantação de 
centros de abastecimento e 
segurança alimentar e 
nutricional (equipamentos 
logísticos: agroindústrias, 
feiras, sacolões e outros) 

unidade 10 50 500,00 Andamento Normal 

6. Adquirir alimentos da 
agricultura familiar, 
destinando ao atendimento 
de entidades carentes de 
assitência social 

unidade 6.000 19.100 318,33 Andamento Normal 

7. Municípios com Adesão 
ao Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) 

unidade 224 200 89,29 Andamento Normal 

            

P/A 6263 - Pesquisa e 
Inovação na Agropecuária 

R$ 12.496.095,00 9.193.836,42 73,57   

AÇÕES           

Projetos de Pesquisa, 
Desenvolvimento e 
Inovação, para Prover 
Tecnologias e Soluções para 
o Meio Rural e o 
Agronegócio, Implantados 

unidade 185 111 60,00 

Devido à criação do IDR-Paraná e 
por deliberação do Colegiado da 
Diretoria ocorreu a reavaliação de 
projetos de pesquisa. Um dos efeitos 
foi o encerramento de projetos, 
dando oportunidade para qualificar 
projetos mais relevantes e iniciar 
novos. 
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P/A 6267 - Defesa 
Agropecuária - ADAPAR 

R$ 20.234.835,00 14.568.692,99 72,00   

AÇÕES           

1. Pragas e Doenças 
Prioritárias de Alto Impacto 
para a Agropecuária do 
Estado com Status Sanitário 
e Fitossanitário Melhorado 

unidade 25 25 100,00 Andamento Normal 

            

P/A 6487 - Gestão do 
Fundo de Aval 

R$ 2.779.770,00 102,22 0,00   

AÇÕES           

1. Pragas e Doenças 
Prioritárias de Alto Impacto 
para a Agropecuária do 
Estado com Status Sanitário 
e Fitossanitário Melhorado 

unidade 25 25 100,00 Andamento Normal 

            

P/A 6519 - Tarifa Rural 
Noturna 

R$ 60.613.500,00 60.613.500,00 100,00   

AÇÕES           

1. Subsidiar aos usuários em 
60% do custo da energia 
elétrica consumida nos 
horários entre as 21h30 às 6 
horas do dia seguinte 

unidade 10.773 7.709 71,56 

Quanto a quantidade de agricultores 
beneficiados pelo programa no 
exercício de 2022, até agora, temos 
informações médias dos primeiros 
oito meses. As informações 
restantes estarão disponíveis no mês 
de fevereiro de 2023 quando então 
será realizada a atualização no 
sistema com as quantidades exatas 

2. Consumo da Energia 
Elétrica Deslocado para o 
Período Noturno, por meio 
de Subsídio para as 
Unidades Consumidoras 
Rurais 

percentual 50 40 80,00 Andamento Normal 

            

P/A 6811 - Rede 
Paranaense de 
Abastecimento 

R$ 9.301.000,00 9.081.036,88 97,64   

AÇÕES           

1. Subsidiar aos usuários em 
60% do custo da energia 
elétrica consumida nos 
horários entre as 21h30 às 6 
horas do dia seguinte 

unidade 10.773 7.709 71,56 

Quanto a quantidade de agricultores 
beneficiados pelo programa no 
exercício de 2022, até agora, temos 
informações médias dos primeiros 
oito meses. As informações 
restantes estarão disponíveis no mês 
de fevereiro de 2023 quando então 
será realizada a atualização no 
sistema com as quantidades exatas 

2. Consumo da Energia 
Elétrica Deslocado para o 
Período Noturno, por meio 
de Subsídio para as 
Unidades Consumidoras 
Rurais 

tonelada 1.205.969 1.299.245 107,73 Andamento Normal 

  

Total da Entidade  R$ 913.737.202,00 714.350.545,84 78,18   

Fontes: Demonstrativo da Execução Física e Financeira do Orçamento – Exercício 2022 disponível em 

https://www.planejamento.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-03/relatorio_acompanhamento_ppa_2022.pdf  

 

Da análise da tabela anterior pode-se concluir que a entidade teve 

desempenho satisfatório em relação às metas físicas/financeiras estabelecidas. 
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4.8 - COMPARATIVO DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENTIDADE X DADOS SEI-

CED 

ESPECIFICAÇÃO VALOR PCA VALOR SEI-CED DIFERENÇA 

    

BALANÇO PATRIMONIAL    

ATIVO 446.034.468,75 446.034.468,75 0,00 

Ativo Circulante 79.472.711,48 79.472.711,48 0,00 

Ativo Não Circulante 366.561.757,27 366.561.757,27 0,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 446.034.468,75 446.034.468,75 0,00 

Passivo Circulante 3.677.540,26 3.677.540,26 0,00 

Passivo Não Circulante 0,00 0,00 0,00 

Patrimônio Líquido 442.356.928,49 442.356.928,49 0,00 

    

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS    

VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 499.521.934,72 499.521.934,72 0,00 

Impostos, Taxas e Contribuições De Melhoria 0,00 0,00 0,00 

Contribuições 0,00 0,00 0,00 

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 0,00 0,00 0,00 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 7.708.809,30 7.708.809,30 0,00 

Transferências e Delegações Recebidas 482.855.964,47 482.855.964,47 0,00 

Valorização e Ganhos Com Ativos e Desincorp. de Passivos 466.364,01 466.364,01 0,00 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 8.490.796,94 8.490.796,94 0,00 

VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA 529.669.636,31 529.669.636,31 0,00 

Pessoal e Encargos 51.790.527,16 51.790.527,16 0,00 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 26.655,70 26.655,70 0,00 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 288.375.614,55 288.375.614,55 0,00 

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 7.475,08 7.475,08 0,00 

Transferências e Delegações Concedidas 161.840.585,92 161.840.585,92 0,00 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorp. de Passivos 0,00 0,00 0,00 

Tributárias 21.853,87 21.853,87 0,00 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 27.606.924,03 27.606.924,03 0,00 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -30.147.701,59 -30.147.701,59 0,00 

    

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO    

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 7.921.675,97 7.921.675,97 0,00 

Receitas Correntes 7.921.675,97 7.921.675,97 0,00 

Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 603.391.135,35 603.391.135,35 0,00 

Despesas Correntes 344.832.741,35 344.832.741,35 0,00 

Despesas de Capital 258.558.394,00 258.558.394,00 0,00 

A análise comparativa entre os valores dos grupos do Balanço 

Patrimonial, da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Orçamentário, 

emitidos pela contabilidade da Entidade, não evidenciou divergências com os números 

levantados a partir dos dados enviados no Sistema Estadual de Informações – 

SEI/CED.  
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5 - CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988 dispõe, em seus arts. 70 e 74, sobre a 

necessidade de criação de sistema de controle interno de cada Poder, acompanhada 

em igual sentido pelos arts. 74 e 78 da Constituição do Estado do Paraná.  

 No campo infraconstitucional, as normas de Controle Interno são 

temas de capítulo específico na Lei Federal nº 4.320/1964 (arts. 76 a 80). A Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF) também reafirma a importância do Controle Interno, 

delegando ao responsável várias atribuições (parágrafo único do art. 54 e art. 59). A Lei 

Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) dedicou um capítulo 

específico ao tema (Título I, Capítulo III, arts. 4º a 8º). 

A Controladoria Geral do Estado (CGE), criada pela Lei Estadual nº 

17.745/2013, alterada pela Lei Estadual nº 19.848/2019, por meio da sua 

Coordenadoria de Controle Interno, atua como órgão central de coordenação e tem por 

finalidade e competência, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades do 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual. Esta coordenação por sua 

vez, se dá de forma descentralizada em cada Entidade da Administração Estadual, por 

meio dos Agentes de Controle Interno. 

Além do exigido pelo art. 74 da Constituição Federal, o Relatório do 

Controle Interno deverá ser composto pelo resultado das avaliações efetivadas pelo 

Agente de Controle Interno Avaliativo, conjugadas com o Relatório encaminhado pela 

Controladoria Geral do Estado e deve, ainda, evidenciar o resultado das ações 

decorrentes da avaliação dos controles existentes, atendendo às orientações técnicas 

da CGE (IN nº 03/2022-CGE).  

 A partir da análise do Relatório do Controle Interno (peça 05) e do 

Relatório da Controladoria Geral do Estado (peça 07), foi possível concluir que não 

houve Achados do Controle Interno que comprometam a gestão da Entidade.  

 Na sequência, a conclusão do Parecer do Controle Interno (peça 06) 

apresentou opinativo pela Regularidade nos seguintes termos:  

"Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalização aplicado e conduzido 
por este Órgão de controle interno sobre os atos de gestão do exercício financeiro de 
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2022, da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB), em 
atendimento às determinações legais e regulamentares, e subsidiado no resultado 
consubstanciado no Relatório de Controle Interno que acompanha este Parecer, 
concluímos pela REGULARIDADE da referida gestão, encontrando-se o processo em 
condição de ser submetido ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, levando-se o 
teor do referido Relatório e deste documento ao conhecimento do Responsável pela 
Administração.  

 

Conforme conclusão do Parecer do Controle Interno, verifica-se que no 

exercício em análise não houve fatos relevantes que comprometam a gestão da 

Entidade. 
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6 - RELATÓRIOS DAS ICES 

Nos termos do art. 157, inciso I do Regimento Interno deste Tribunal, 

as Inspetorias de Controle Externo – ICE´s realizam fiscalização contábil, financeira, 

operacional e patrimonial dos jurisdicionados sob o aspecto da legitimidade, legalidade, 

economicidade, eficiência e eficácia, visando subsidiar as atividades desta 

Coordenadoria de Gestão Estadual.  

 Cabe ainda às ICE´s elaborar o Relatório de Fiscalização, anualmente, 

contendo o resultado destes trabalhos de fiscalização, cuja cópia foi juntada na peça 

anterior a esta instrução.  

 A seguir apresenta-se a conclusão do Relatório de Fiscalização de 

2022, emitido pela 1ª Inspetoria de Controle Externo, superintendida pelo Conselheiro 

Augustinho Zucchi.  

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO  

ACHADOS DA FISCALIZAÇÃO  

“Os achados resumidos no quadro a seguir contemplam deficiências e falhas de 

natureza formal e irregularidades que não ocasionaram danos ao erário ou o dano 

causado/estimado foi inferior ao mínimo previsto no § 5º do artigo 1º da Resolução 

60/2017-TCEPR e, portanto, não ensejaram até o momento a propositura de Tomada 

de Contas Extraordinária. 

No entanto, devido à necessidade da adoção de medidas para a correção das 

impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras 

semelhantes, e de aprimorar a gestão da coisa pública, esta ICE entende que os 

achados devem compor a prestação de contas da entidade e, por conseguinte, deve 

ser oportunizado o contraditório ao gestor.” 
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CONCLUSÃO  

“Nos termos do art. 157 do Regimento Interno, procedemos aos trabalhos de 
fiscalização na Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB 
relativos às áreas contábil, financeira, pessoal, patrimonial e legal, referentes ao 
exercício de 2022, com base no escopo e amostras definidos pela 1ICE e nas 
informações prestadas pela administração do órgão. 

O objetivo dos trabalhos é exercer a fiscalização sob o aspecto da legitimidade, 
legalidade, economicidade, eficiência e eficácia. Os trabalhos foram conduzidos em 
conformidade com ordenamento constitucional, leis que regem a matéria, normas 
regimentais e demais atos normativos desta Corte de Contas, bem como 
procedimentos de fiscalização adotados por esta Inspetoria de Controle Externo. 

Sob a ótica dos resultados apontados neste Relatório, em razão dos apontamentos 
consignados no Item 5, a 1ICE sugere oportunizar ao gestor das contas o direito ao 
contraditório e ampla defesa, nos termos do inciso LV do artigo 5º da Carta Magna. 

Ressalta-se, no entanto, que estas conclusões deste relatório não elidem 
responsabilidades por atos não alcançados pelo seu conteúdo, por divergências nas 
informações prestadas, ressalvados, ainda, fatos supervenientes ou denúncias que 
possam vir a ser apresentadas.” 

 

Diante do exposto, entende-se necessário ofertar contraditório a 

entidade para se manifestar em relação aos achados de fiscalização apresentados pela 

Inspetoria, resumidos no quadro Síntese dos Achados e Recomendações, conforme 

Relatório de Fiscalização Anual anexado neste processo de Prestação de Contas 

Anual, peça anterior a esta. 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFA.WG5B

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

COORDENADORIA DE GESTÃO ESTADUAL 

 

23 

 

7 - SITUAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS ANTERIORES 

Nos termos do artigo 352, VI do Regimento Interno deste Tribunal, 

informa-se a seguir a situação da Prestação de Contas da SECRETARIA DE ESTADO 

DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, relativa ao último exercício, a fim de 

verificação da existência de recomendações, determinações legais ou ressalvas, para 

subsidiar o julgamento deste processo. 

Exercício Processo Nº Assunto Acórdão Nº Situação 

2021 176764/22 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL 
197/2023 Regular 

  

 

8 - PROCESSOS REFERENTES À ENTIDADE 

Demonstra-se a seguir a situação dos processos de responsabilidade 

da Entidade no exercício de 2022, relativos a Processos de Tomada de Contas 

Extraordinária (art. 236 do RI), Denúncia (art. 276 do RI), Representação (art. 277 do 

RI), Auditorias (art. 253 do RI) e Homologação de Recomendações (artigo 267-A do 

RI). 

Assunto Processo Nº Acórdão Nº Situação 

Nada consta nos registros do Sistema de Trâmite deste Tribunal. - - - 
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9 - CONCLUSÃO 

RESULTADO DA ANÁLISE: 

Item Item de Análise Referência Base Legal Multa Administrativa Resultado 

a 
Atendimento do prazo para envio 

da prestação de contas 
Título 2 

LCE nº 113/2005, art. 
22 e arts. 221 e 222 do 

Regimento Interno 
deste Tribunal e 

Instrução Normativa-TC 
nº 176/2022 

- Regular 

b Formalização do processo Título 2 

LCE nº 113/2005, art. 
24 e Instrução 

Normativa-TC nº 
176/2022 

- Regular 

c 

Atendimento dos prazos para 
envio dos dados quadrimestrais 

de cada um dos módulos 
integrantes do SEI-CED 

Título 3 

LCE nº 113/2005, art. 
24 e Instrução 

Normativa-TC nº 
113/2015 

- Regular 

d 

Comparativo dos saldos das 
classes e grupos entre o Balanço 
Patrimonial elaborado a partir dos 
dados encaminhados pelo SEI-

CED e o demonstrativo 
encaminhado na prestação de 

contas 

Título 4 

Lei Federal nº 
4.320/1964, arts. 83 a 

89 e Instrução 
Normativa-TC nº 

113/2015 

- Regular 

e 
Análise do Resultado 

Orçamentário 
Título 4 

LC 101/2000 art. 1º, § 
1º, arts. 9 e 13 

- Regular 

f 
Análise da Execução 

Orçamentária, Financeira e 
Patrimonial 

Título 4 

Lei Federal nº 
4.320/1964 e 

Instruções Normativas 
nºs 113/2015 e 

176/2022 

- Regular 

g Cumprimento das Metas Físicas Título 4 
LC 101/2000, art. 4º, 
“e” e art. 59, §1º, V 

- Regular 

h Relatório do Controle Interno Título 5 

CF art. 74, LCE nº 
113/2005, arts. 4º a 8º 

e Lei Estadual 
15.524/2007 

- Regular 

i 
Relatórios da Inspetoria de 

Controle Externo 
Título 6 

art. 157, inciso I do 
Regimento Interno 

deste Tribunal 

art. 87 da Lei 
Complementar Estadual nº 
113/2005 (Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas), de 
acordo com cada 

apontamento da ICE 

Contraditório 

Procedida a análise técnico-contábil da Prestação de Contas da 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, referente 

ao exercício financeiro de 2022, alicerçada nos exames procedidos por esta 

Coordenadoria, e ainda, no relatório emitido pela Inspetoria de Controle Externo, foi 

possível avaliar a administração dos responsáveis pela Entidade.  

 Os exames realizados se pautaram pela legislação vigente e demais 

dispositivos que norteiam as Entidades ligadas à Administração Pública.  
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 Destaca-se que as conclusões aqui expostas não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas, não 

validam divergências em informações de caráter declaratório não detectadas na 

análise, e nem eximem anomalias levantadas em outras espécies de procedimentos 

fiscalizatórios.  

 À luz das constatações relatadas nesta Instrução, a presente 

Prestação de Contas apresenta situações que necessitam de apresentação de 

justificavas pelos responsáveis, conforme demonstrado no quadro “Resultado da 

Análise”, cujos itens tiveram como Resultado: “Contraditório”.  

 Face aos apontamentos, o responsável fica sujeito à multa, nos termos 

da legislação em vigor, sendo que as sanções originadas da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005 serão impostas de forma cumulativa, na forma do seu art. 87, § 

2º.  

 Assim, por força do princípio do contraditório, do qual decorre o direito 

à ampla defesa, previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e na Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005, é necessária a intimação/citação dos 

responsáveis, para que, querendo, apresentem defesa acerca dos apontamentos 

listados nesta instrução.  

Conforme delegado pela Instrução de Serviço nº 73/2014, sugere-se 

oportunizar o direito de contraditório e ampla defesa, nos termos do art. 5º, LV, da 

Constituição Federal, ao seguinte Gestor das Contas: 

NOME CPF CARGO 

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 231.562.879-20 Secretário Estadual 

  

É a instrução.   

CGE, em 27 de junho de 2023.  

 

Ato elaborado por: 

assinatura digital 
ALEXANDRE BIMBATO FREIRE 

Auditor de Controle Externo 
Matrícula nº 51.110-2 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFA.WG5B

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

COORDENADORIA DE GESTÃO ESTADUAL 

 

26 

 

Ato conferido por: 

assinatura digital 
PAULO VITORIANO DE OLIVEIRA 

Gerente de Gestão e Contas Estaduais 
Matrícula nº 51.628-7 

  

  

De acordo, encaminhem-se os autos à DP. 

 

 

assinatura digital 
EDNILSON DA SILVA MOTA 

Coordenador de Gestão Estadual 
Matrícula nº 51.239-7 

 



27. 027 - Despacho
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PROCESSO N º : 182741/23 

ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO 

INTERESSADO : NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO Nº: 43/23 - CGE 

 

Por delegação do Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, Relator deste 

processo, em cumprimento à Instrução de Serviço nº 73/2014, encaminhem-se os autos à 

Diretoria de Protocolo para a adoção das seguintes providências: 

I. Proceda-se à CITAÇÃO da(s) parte(s) a seguir nominada(s) para, querendo, no prazo 

de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 

contido na Instrução nº 478/23-CGE, nos termos dos arts. 355, 386, 380-A, 389 e 32, § 

2º, do Regimento Interno. 

a) NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, Secretário Estadual, CPF: 231.562.879-20  

II. Proceda-se à INTIMAÇÃO da(s) parte(s) a seguir nominada(s) para, querendo, no 

prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 

contido na Instrução nº 478/23-CGE, nos termos dos arts. 355, 386, 380-A, 389 e 32, § 

2º, do Regimento Interno. 

a) SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, CNPJ: 

76.416.957/0001-85, na pessoa do seu representante legal, e procuradores 

constituídos. 

III. Alerte-se que a não apresentação do contraditório poderá resultar na adoção de 

medidas previstas na Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no Regimento Interno e 

nos demais atos normativos deste Tribunal. 

Publique-se. 

CGE, 3 de julho de 2023. 

 

(documento assinado digitalmente) 

EDNILSON DA SILVA MOTA 

Coordenador 



28. 028 - Certidão de Comunicação Processual Eletrônica



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Diretoria de Protocolo

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE COMUNICAÇÃO PROCESSUAL ELETRÔNICA

 

 

 

 
Certifico que a comunicação eletrônica nº 3782/2023, referente ao

Despacho Processual Diverso nº 43/2023, foi disponibilizada no dia 11/07/2023, com prazo de
resposta inicial de 15 dias, tendo sido intimado(s)  ao SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO.

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 11/07/2023
Documento assinado digitalmente

ARLEI DE FREITAS

TÉCNICO DE CONTROLE - matricula nº 506133

PROCESSO Nº  - 182741/23
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Entidade  - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO
Gestor atual  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Gestor das Contas  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA



29. 029 - Certidão de Comunicação Processual Eletrônica



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Diretoria de Protocolo

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE COMUNICAÇÃO PROCESSUAL ELETRÔNICA

 

 

 

 
Certifico que a comunicação eletrônica nº 3783/2023, referente ao

Despacho Processual Diverso nº 43/2023, foi disponibilizada no dia 11/07/2023, com prazo de
resposta inicial de 15 dias, tendo sido citado(s) ao Sr. NORBERTO ANACLETO ORTIGARA.

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 11/07/2023
Documento assinado digitalmente

ARLEI DE FREITAS

TÉCNICO DE CONTROLE - matricula nº 506133

PROCESSO Nº  - 182741/23
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Entidade  - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO
Gestor atual  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Gestor das Contas  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA



30. 030 - Certidão de Publicação DETC
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA DE PUBLICAÇÃO

 
       Certifica-se que o(a) Despacho nº 43/2023 – Coordenadoria de Gestão Estadual,

proferido(a) no processo acima citado, foi disponibilizado(a) no Diário Eletrônico do Tribunal

de Contas do Estado do Paraná nº 3018, do dia 11/07/2023, considerando-se como data de

publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização no Diário, conforme o disposto

nos §§ 3º e 4º, do art. 386, do Regimento Interno. 

 

 

 

 

Curitiba, 12/07/2023

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO Nº: 182741/23
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
INTERESSADO: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA



31. 031 - Certificação de Leitura



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÃO ELETRÔNICA AUTOMÁTICA
(art. 386, § 2º, incisos I e II do Regimento Interno do Tribunal)

 

 

 
                 Registramos, nesta data, que o destinatário da comunicação eletrônica abaixo identificada tomou

ciência do teor e dos prazos regimentais da comunicação, mediante consulta ao serviço de peticionamento

eletrônico e-Contas:

 

 
PROCESSO Nº: 182741/23

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL                         

 
Sujeitos do Processo:

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
Gestor atual: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Gestor das Contas: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
 
Comunicação Eletrônica nº: 113936

Destinatário da Comunicação: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

 
Data da Ciência: 25/07/2023

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32. 032 - Recibo de Petição Intermediária - 545062-23, de 14-08-23



 

 

 

 

 

 

RECIBO DE PETIÇÃO INTERMEDIÁRIA Nº: 545062/23

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico eContas Paraná, a petição com os

seguintes dados indicados pelo credenciado:

 

 
PROCESSO: 182741/23

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 
Tipo de petição: SOLICITAR PRORROGAÇÃO DE PRAZO

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Petição (367 TRIBUNAL CONTAS dilacao prazo Proces)

 

 
PETICIONÁRIO: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, CPF 231.562.879-20, em seu próprio nome.

Email: nortigara@seab.pr.gov.br

Telefone: 33134002

 

 
Curitiba, 14 de agosto de 2023 16:35:50

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1



33. 033 - Petição (367 TRIBUNAL CONTAS dilacao prazo Proces)



GS/367/2023
Curitiba, 14 de agosto de 2023.

Senhor Conselheiro,

A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO (SEAB), com sede na Rua dos Funcionários, 1559, nesta

Capital, por seu titular, comparece, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência para, com fundamento no parágrafo único do art. 389, do Regimento

Interno do TCE/PR, requerer em relação ao Processo nº 182741/23, a dilação de

prazo, por mais 15 (quinze) dias, a fim de ser apresentada resposta, aos termos da

Instrução n° 478/2023 – CGE – CGE de 27 de julho de 2023.

A presente postulação deve-se, especificamente, às tratativas

internas na Seab, na formulação do contraditório sobre o contido no Título 6 do

Relatório da ICE.

T. em que

Espera deferimento.

Assinatura digital

Norberto Anacleto Ortigara,
Secretário de Estado.

Excelentíssimo Senhor

IVAN LELIS BONILHA

Conselheiro

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

NESTA CAPITAL
KH/mvs
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RECIBO DE PETIÇÃO INTERMEDIÁRIA Nº: 545097/23

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico eContas Paraná, a petição com os

seguintes dados indicados pelo credenciado:

 

 
PROCESSO: 182741/23

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
 
Tipo de petição: SOLICITAR PRORROGAÇÃO DE PRAZO

 

DOCUMENTOS ANEXOS
 - Petição (367 TRIBUNAL CONTAS dilacao prazo Proces)

 

 
PETICIONÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, CNPJ

76.416.957/0001-85, através do(a) Representante Legal NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, CPF 231.562.879-

20

Email: nortigara@seab.pr.gov.br

Telefone: 33134002

 

 
Curitiba, 14 de agosto de 2023 16:37:41

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Portal eContas Paraná Página 1



35. 035 - Petição (367 TRIBUNAL CONTAS dilacao prazo Proces)



GS/367/2023
Curitiba, 14 de agosto de 2023.

Senhor Conselheiro,

A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO (SEAB), com sede na Rua dos Funcionários, 1559, nesta

Capital, por seu titular, comparece, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência para, com fundamento no parágrafo único do art. 389, do Regimento

Interno do TCE/PR, requerer em relação ao Processo nº 182741/23, a dilação de

prazo, por mais 15 (quinze) dias, a fim de ser apresentada resposta, aos termos da

Instrução n° 478/2023 – CGE – CGE de 27 de julho de 2023.

A presente postulação deve-se, especificamente, às tratativas

internas na Seab, na formulação do contraditório sobre o contido no Título 6 do

Relatório da ICE.

T. em que

Espera deferimento.

Assinatura digital

Norberto Anacleto Ortigara,
Secretário de Estado.

Excelentíssimo Senhor

IVAN LELIS BONILHA

Conselheiro

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

NESTA CAPITAL
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36. 036 - Informação



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.62B6

 

 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
Diretoria de Protocolo 

 

 

 

 

PROCESSO N º :  182741/23 
ORIGEM :   SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO 
INTERESSADO :  NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 
ASSUNTO :   PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
INFORMAÇÃO : 5536/23 

 

 

 

Encaminham-se os autos para deliberar sobre a solicitação de 

prorrogação de prazo contida nas peças 33 e 35 do presente processo. Informa-se 

que a data prevista para manifestação da parte é 16/08/2023. 

Após, retornem os autos à DP para controle de prazo. 

 

DP, em 14 de agosto de 2023. 
 

 

 

 

NICOLAS ALBERTO GRASSI 

Auditor de Controle Externo - Administrativa 

51.484-5 

DP 



37. 037 - Despacho



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFB.6BR6

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
COORDENADORIA DE GESTÃO ESTADUAL 

 

 1 

PROCESSO N º : 182741/23 

ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO 

INTERESSADO : NORBERTO ANACLETO ORTIGARA 

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO Nº: 86/23 - CGE 

 

 

Por meio das peça nº 33 e 35, o interessado solicita prorrogação de 

prazo para apresentação de defesa. 

Conforme informação da Diretoria de Protocolo (peça nº 36) o prazo 

inicial concedido para manifestação termina em 16/08/2023 e o pedido de 

prorrogação foi protocolado em 14/08/2023. 

Considerando que o pleito atende ao que dispõe o art. 389, § único 

do Regimento Interno, concede-se (por delegação conforme dispõe a Instrução de 

Serviço nº 73/14) a dilação pretendida, que se dará na forma prescrita no mesmo 

dispositivo, ou seja, por mais 15 (quinze) dias sem solução de continuidade.  

Posto isto, encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para 

acompanhamento do prazo concedido. 

Publique-se. 

 

CGE, em 15 de agosto de 2023. 

 

(documento assinado digitalmente) 

EDNILSON DA SILVA MOTA 
COORDENADOR 



38. 038 - Certidão de Publicação DETC



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR EFRU.ILLG.8DJG.76J

 

CERTIDÃO AUTOMÁTICA DE PUBLICAÇÃO

 
       Certifica-se que o(a) Despacho nº 86/2023 – Coordenadoria de Gestão Estadual,

proferido(a) no processo acima citado, foi disponibilizado(a) no Diário Eletrônico do Tribunal

de Contas do Estado do Paraná nº 3045, do dia 17/08/2023, considerando-se como data de

publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização no Diário, conforme o disposto

nos §§ 3º e 4º, do art. 386, do Regimento Interno. 

 

 

 

 

Curitiba, 18/08/2023

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO Nº: 182741/23
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
INTERESSADO: NORBERTO ANACLETO ORTIGARA



39. 039 - Certidão de Prorrogação de Prazo



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Diretoria de Protocolo

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

 

 

 

 

Certifico que registrei a prorrogação de prazo da comunicação

eletrônica n° 3782/2023, destinada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO, concedida pelo Despacho Processual Diverso n°86/2023. Fica o requerente

intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio eletrônico, salientando que a

prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, em relação ao prazo inicial de contraditório

anteriormente concedido, conforme os termos do disposto no art. 389, parágrafo único, do

Regimento Interno.

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 22/08/2023
Documento assinado digitalmente

CAROLINE LEMES KARAM DE MENESES

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - matricula nº 517291

PROCESSO Nº  - 182741/23
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Entidade  - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO
Gestor atual  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Gestor das Contas  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA



40. 040 - Certidão de Prorrogação de Prazo



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Diretoria de Protocolo

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

 

 

 

 

Certifico que registrei a prorrogação de prazo da comunicação

eletrônica n° 3783/2023, destinada a NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, concedida pelo

Despacho Processual Diverso n°86/2023. Fica o requerente intimado desta decisão, mediante

disponibilização por meio eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de

continuidade, em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme os

termos do disposto no art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno.

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 22/08/2023
Documento assinado digitalmente

CAROLINE LEMES KARAM DE MENESES

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - matricula nº 517291

PROCESSO Nº  - 182741/23
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Entidade  - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTO
Gestor atual  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Gestor das Contas  - NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
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